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1 - CONSIDERACÓES INICIAIS 


Olá amigo concurseiro! 

Hoje estudaremos o Decreto n. 1.171/1994, que estabeleceu o Códlgo de Ética do Servldor Públlco 
Clvll do Poder Executlvo Federal. 0 Códlgo de Étlca é apllcável apenas aos servidores do Poder 
Executlvo esuas normas ballzam os entendlmentos sobre a étlca no servlgo públlco! Vamos lál? 

Bons estudos! 


2 - Decreto N51.171/1994: Código De Ética Profissional Do 
Servidor Público Civil Do Poder Executivo Federal. 


0 Códlgo de Étlca fo¡ elaborado na forma de incisos (I, II, III, etc.), e fo¡ dividido em capítulos e se^oes: 


CAPÍTULO 1 

Segáo 1 - Das Regras Deontológicas 

Segáo II - Dos Principais Deveres do Servidor Público 

Segáo III - Das Veda^oes ao Servidor Público 

CAPÍTULO II 

Das Comissoes de Ética 


A Segáo Regras Deontológicas reúne uma série de princípios e regras de conduta a que estáo sujeitos 
os servidores e empregados das Administra^oes Direta e Indireta do Poder Executivo Federal. 

Veremos agora os 13 (treze) incisos da Se^áo, um por um, acrescidos dos comentários pertinentes: 


I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a conscléncia dos princípios morais sáo primados 
maiores que devem nortear o servidor público, seja no exercício do cargo ou fungao, ou fora 
dele, já que refletirá o exercício da vocagáo do próprio poder estatal. Seus atos, comportamentos 
e atltudes seráo direcionados para a preservagáo da honra e da tradigáo dos servlgos públlcos. 


0 inciso I deixa clara a necessidade de que seus princípios devem ser observadas no exercício do 
cargo ou fun?áo ou fora dele. Desse modo, caso alguma questáo sugira algo como "conforme o 
Código de Ética, suas regras devem ser observadas exclusivamente no exercício da fungáo (...)" ela 
estará errada. 


II - O servidor público náo poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. Asslm, 
náo terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o 
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inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto, 
consoante as regras contidas no art. 37, caput, e § 4°, da Constituigáo Federat. 


Este inciso faz remissao ao art. 37 da Constitui^ao Federal de 1988, que inicia o Capítulo VII - Da 
Administragao Pública. 

Vamos dar uma lida no caput e no §4 9 do art. 37 da CF para relembrarmos: 


Art. 37. A administragáo pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniáo, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, Impessoalldade, 
moralldade, publicidade e eficiéncia e, também, ao seguinte (...) 

§4° Os atos de improbidade administrativa importaráo a suspensáo dos direitos políticos, a perda 
da fungáo pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradagáo 
previstas em lei, sem prejuízo da agáo penal cabível. 


Nao confunda as consequéncias dos atos de improbidade: os direitos políticos poderao ser 
suspensos, e a fun?ao pública perdida. Para nao esquecer disso recomendo que vocé lembre do 
caso do impeochment de um antigo Presidente da nossa querida República Federativa do Brasil. 

A pena aplicada na época, além da perda do cargo de Presidente, foi a suspensao dos direitos 
políticos pelo período oito anos, findos os quais o cidadao candidatou-se novamente a cargos 
eletivos, ocupando atualmente um assento no Senado Federal. 

Quanto á repercussáo do ato de improbidade, nada obsta que o servidor ou empregado perca a 
fungáo por meio de procedimento na esfera administrativa, por exemplo, e também se sujeite a 
agáo penal (por isso o parágrafo fala "sem prejuízo da agáo penal cabível"). 


III - A moralldade da Administragáo Pública náo se limita á dlstlngáo entre o bem e o mal, 
devendo ser acresclda da idela de que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a 
legalldade e a finalidade, na conduta do servldor públlco, é que poderá consolidar a moralidade 
do ato administrativo. 


Neste inciso percebemos o destaque ao princípio da moralidade. Novamente nos lembraremos do 
art. 37 da Constituigáo Federal, que traz expressamente a moralidade como um dos princípios da 
Administragáo Pública. 

Ao agente público náo basta observar apenas o princípio da legalidade, pois a moralidade também 
é um requisito de validade do ato administrativo, e pode ser traduzido no equilíbrio entre a 

legalidade e a finalidade do ato. 


IV - A remuneragáo do servidor público é custeada pelos trlbutos pagos direta ou indiretamente 
por todos, até por ele próprlo, e por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade 
administrativa se integre no Direito, como elemento Indissociável de sua apllcagáo e de sua 
flnalldade, erlgindo-se, como consequéncia, em fator de legalldade. 
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Como comentei anteriormente, a observáncia da moralidade é um requisito de validade do ato 
administrativo. Dessa maneira, o ato praticado contra a moralidade administrativa pode ser tido 
como ilegal. 

Considero interessante essa relafáo que o inciso IV faz entre a fonte remuneratória do servidor 
público e a obrigagáo de observar a moralidade administrativa. Ora, se todos pagam o seu salário 
(pagaráo num futuro próximo, náo é mesmo?), é sua obriga^áo agir de forma a beneficiar a 
coletividade, com honestidade, zelo e moralidade. 


V - O trabalho desenvolvido pelo servldor público perante a comunidade deve ser entendido como 
acréscimo ao seu próprio bem-estar, já que, como cldadao, integrante da sociedade, o éxito 
desse trabalho pode ser considerado como seu malor patrlmónio. 


Nesse inciso podemos destacar que a atuagáo do servidor público deve estar relacionada com o 
resultado de seu trabalho, pois, mesmo antes de ser servidor público, ele é parte da sociedade, e 
também será beneficiado, mesmo que indiretamente, quando apresentar um trabalho de qualidade. 

Nessa linha poderíamos também invocar o princípio da eficiéncia, segundo o qual deve-se esperar 
o melhor resultado possível na atuagáo dos servidores públicos. 


VI - A fungao pública deve ser tlda como exercício profissional e, portanto, se integra na vida 
particular de cada servidor público. Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em 
sua vida privada poderao acrescer ou diminuir o seu bom conceito na vida funcional. 


Nos comentários ao inciso I já havíamos visto um pouco do destaque quanto á necessidade de que 
as regras do Código de Ética sejam observadas no exercício do cargo ou fungáo, ou fora dele. 

Aqui novamente o Código de Ética faz mengáo aos fatos e atos verificados na conduta do dia a dia 
da vida privada do servidor público, que seráo considerados para o seu conceito na vida funcional. 

Engana-se quem acha que sua conduta em momentos de entretenimento e lazer náo influencia em 
nada a vida profissional, náo é mesmo? 


VII - Salvo os casos de seguranga nacional, investigagoes policials ou Interesse superlor do Estado 
e da Administragáo Pública, a serem preservados em processo previamente declarado sigiioso, 
nos termos da lei, a publicidade de qualquer ato administrativo constitui requisito de eficácia e 
moraiidade, ensejando sua omissáo comprometimento ético contra o bem comum, imputável a 
quem a negar. 


Neste inciso destaca-se o princípio da publicidade, também expresso no art. 37 da Constituigáo 
Federal de 1988, segundo o qual a publicagáo do ato administrativo é requisito de eficácia, além de 
garantir que a atuagáo da Administragáo Pública seja transparente. 

Interessante destacar que o Código cita casos em que haverá restrigáo á publicidade de atos 
administrativos, e que em tais casos os processos seráo previamente declarados sigilosos. 
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0 sigilo é um tema que tem sido bastante discutido, especialmente a partir da entrada em vigor da 
Le¡ n° 12.527/2011, conhecida como Le¡ de Acesso á Informagáo. Essa le¡ trata das hipóteses em que 
um ato ou documento pode ser classificado como sigiloso, mas náo se preocupe, pois isto náo está 
no programa da nossa matéria ok? © 




PRESTE MAIS _ 

ATEN^AOÜ 


A restr¡$áo á publicidade, conforme disposto no Código de Ética, 
somente pode ocorrer em processo previamente declarado 
sigiloso, nos termos da le¡. 


VIII - Toda pessoa tem direito á verdade. O servidor náo pode omiti-ia ou falseá-la, ainda que 
contrária aos interesses da própria pessoa interessada ou da Administragáo Pública. 

Nenhum Estado pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito do erro, da 
opressáo ou da mentira, que sempre aniquilam até mesmo a dignidade humana quanto mais a de 
uma Nagáo. 


0 inciso VIII traz uma regra bastante importante: mesmo que uma informagáo seja contrária ao 
interesse da própria Admimstragáo Pública, o servidor náo pode omiti-la ou falseá-la. 

Assim, mesmo que a informagáo a ser prestada ao cidadáo possa implicar em despesa ou prejuízo 
para a Admimstragáo, o servidor deve dizer a verdade, pois esta é considerada um direito do 
cidadáo. 

0 servidor deve prestar as informagoes corretas ás pessoas que as solicitarem, mesmo que tais 
informagoes sejam contrárias aos interesses da própria Administra?áo Pública. 

Nesse sentido o artigo 116, V, da Le¡ n° 8.112/1990: 


Art. 116. Sáo deveres do servidor: 

(...) 

V - atender com presteza: 

a) ao público em geral, prestando as informagoes requeridas, ressaivadas as protegidas por 
sigilo; 

b) á expedigáo de certidoes requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de situagóes de 
interesse pessoal; 


IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedicados ao servigo púbiico caracterizam o 
esforgo pela disciplina. Tratar mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indiretamente 
significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar dano a qualquer bem pertencente ao 
património público, deteriorando-o, por descuido ou má vontade, náo constitui apenas uma ofensa 
ao equipamento e ás instalagóes ou ao Estado, mas a todos os homens de boa vontade que 
dedicaram sua inteligéncia, seu tempo, suas esperangas e seus esforgos para construí-los. 
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Havíamos visto anteriormente que o Código destaca o que nao pode ser negado: a máquina pública 
é mantida pelos recursos da socledade, e por Isso todas as pessoas tém o dlrelto de ser tratadas de 
maneira dlgna e adequada. 

Mals uma vez vamos ver a Le¡ n° 8.112/1990, que trata em alguns de seus dlspositlvos sobre os 
deveres do servidor público que estáo estritamente relacionados a este item do Código de Ética: 


Art. 116. Sáo deveres do servidor: 

I - exercer com zelo e dedicagáo as atribuigdes do cargo; 

(...) 

VII - zelar pela economia do materiai e a conservagáo do património público; 

(...) 

XI - tratar com urbanidade as pessoas; 


X - Delxar o servidor púbiico qualquer pessoa á espera de solugáo que compete ao setor em que 
exerga suas fungoes, permitindo a formagáo de longas filas, ou qualquer outra espécle de atraso 
na prestagáo do servigo, náo caracterlza apenas atitude contra a ética ou ato de desumanldade, 
mas principalmente grave dano moral aos usuárlos dos servigos públlcos. 


Mais uma vez o Código cita o dano moral que pode ser causado pela atuagáo antiética do servidor 
público. 

Vocé já deve, pelo menos uma vez na vida, ter esperado em longas filas em órgáo públicos. É certo 
que em alguns casos as filas sáo geradas por problemas que náo podem ser resolvidos pelos 
servidores (excesso de demanda pelo servi^o, falta de pessoal na reparti^áo, etc.), mas é evidente 
que em alguns casos o problema é agravado pela conduta de pessoas que chegam atrasadas, faltam 
ao servigo, agem com desídia, etc. 

Tais atrasos injustificados conflitam com o princípio da eficiéncia e ferem o Código de Ética. 


XI - O servidor deve prestar toda a sua atengáo ás ordens legals de seus superlores, velando 
atentamente por seu cumprlmento, e, assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos erros, 
o descaso e o acúmulo de desvlos tornam-se, ás vezes, difíceis de corriglr e caracterlzam até 
mesmo imprudéncia no desempenho da fungáo pública. 


Os órgáos públicos sáo dotados de estruturas hierárquicas (diretorias, coordenagoes, geréncias, 
setores, etc.) com seus respectivos chefes, cujas ordens devem ser respeitadas para o bom 
andamento do servigo público. 

0 cumprimento das ordens das chefias é impositivo para o regular funcionamento da repartigáo, 
excetuando apenas as ordens manifestamente ilegais, nos termos da própria Lei n° 8.112/1990: 
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Art. 116. Sáo deveres do servidor: 

(...) 

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 

XII - Toda auséncia injustificada do servidor de seu local de trabalho é fator de desmoraüzagáo 
do servigo públlco, o que quase sempre conduz á desordem nas relagóes humanas. 


Falta de cumprimento de horários é um problema de que tratamos nos comentárlos do Inclso X. 
Inasslduidade e Impontualidade devem ser evitados, e a preocupagáo com horários também está 
mals uma vez presente art. 116 da Le¡ n° 8.112/1990: 


Art. 116. Sáo deveres do servidor: 

(...) 

X - ser assíduo e pontual ao servigo; 


XIII - O servldor que trabalha em harmonia com a estrutura organizacional, respeitando seus 
colegas e cada concidadáo, colabora e de todos pode receber colaboragáo, pois sua atlvldade 
pública é a grande oportunldade para o cresclmento e o engrandecimento da Nagáo. 


Flnallzando a segáo que trata das Regras Deontológicas, o Inclso XII destaca a ¡mportáncla de uma 
Administragáo Pública eficaz para a nagáo como um todo, pois, de forma direta ou indireta, todas as 
atividades desenvolvidas no país dependem de um setor público que preste servigos de qualidade. 

Passemos agora á Segáo II - Dos Principais Deveres do Servidor Público 

0 próprio tftulo da Se^áo indica que a enumeragáo de deveres náo é taxativa, pois fala em principais 
deveres. Passemos á leitura e comentários das alíneas do inciso XIV: 


XIV - Sáo deveres fundamentais do servidor público: 

a) desempenhar, a tempo, as atribuigóes do cargo, fungáo ou emprego público de que seja titular; 


Esta alínea reforga o que comentamos no início da aula: no caso do Código de Ética, pode-se concluir 
que a expressáo servidor público é utilizada em sentido amplo, ou seja, as disposigoes aplicam-se 
aos servidores públicos estatutários e empregados públicos celetistas do Poder Executivo Federal. 


b) exercer suas atribuigoes com rapidez, perfeigáo e rendimento, pondo fim ou procurando 
prioritariamente resolver situagóes procrastinatórias, principalmente diante de fiias ou de qualquer 
outra espécie de atraso na prestagáo dos servigos pelo setor em que exerga suas atribuigóes, 
com o fim de evitar dano moral ao usuário; 


Mais uma vez o texto do Código de Ética relaciona o atraso na prestagáo do servi?o público ao dano 
moral sofrido pelo cidadáo. 
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c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do seu caráter, escolhendo 
sempre, quando estiver diante de duas opgóes, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum; 

d) jamais retardar qualquer prestagáo de contas, condigáo essencial da gestáo dos bens, direltos 
e servlgos da coletividade a seu cargo; 


A alínea reforga que é dever do servidor prestar contas dos bens e valores a seu cargo, como, por 
exemplo, prestar contas de valores recebldos a tftulo de dlárlas para vlagens e suprlmentos de 
fundos. Essa obriga^áo de apresentar presta^áo de contas também está relaclonada com a 
Integrldade que se espera do servldor públlco, atrlbuto de caráter. 


e) tratar cuidadosamente os usuários dos servlgos aperfeigoando o processo de comunicagáo e 
contato com o público; 

f) ter consciéncia de que seu trabalho é regido por princípios éticos que se materializam na 
adequada prestagáo dos servigos públicos; 

9) ser cortés, ter urbanidade, disponibilidade e atengáo, respeitando a capacidade e as limitagóes 
individuais de todos os usuários do servigo público, sem qualquer espécie de preconceito ou 
distingáo de raga, sexo, nacionaiidade, cor, idade, religiáo, cunho potítico e posigáo social, 
abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes dano moral; 

h) ter respeito a hierarquia , porém sem nenhum temor de representar contra qualquer 
comprometimento indevido da estrutura em que se funda o Poder Estatal; 


0 respeito á hlerarqula náo significa ser omisso, e nos casos em que haja atuagáo Indevlda de 
superlores, o servldor deve representar contra Ilegalidade, omlssáo ou abuso de poder, nos termos 
da Le¡ n° 8.112/1990, mals uma vez transcrita aqui. 


Art. 116. Sáo deveres do servidor: 

(...) 

XII - representar contra iiegaiidade, omissáo ou abuso de poder. 

Parágrafo único. A representagáo de que trata o inciso XII será encaminhada pela via hierárquica 
e apreciada pela autoridade superior áquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao 
representando ampla defesa. 


i) resistir a todas as pressóes de superiores hierárquicos, de contratantes, interessados e outros 
que visem obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em decorréncia de agóes 
imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las; 


Um "agrado" pra "aglllzar" o processo, uma "ajuda" pra "furar a flla e anallsar o pedldo com mals 
rapldez", sáo situagoes que náo podem ser admitldas no servl^o públlco. 

Há de se notar também que a alínea fala em reslstir a todas as pressoes e denunciá-las. 
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j) zelar, no exercício do direito de greve, peias exigéncias específicas da defesa da vida e da 
seguranga coletiva; 

l) ser assíduo e frequente ao servigo, na certeza de que sua auséncia provoca danos ao trabalho 
ordenado, refletindo negativamente em todo o sistema; 

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer ato ou fato contrário ao interesse 
público, exigindo as providéncias cabíveis; 

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, seguindo os métodos mais adequados á 
sua organizagáo e distribuigáo; 

o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem com a melhoria do exercício de suas 
fungoes, tendo por escopo a realizagáo do bem comum; 

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício da fungáo; 

q) manter-se atualizado com as instrugóes, as normas de servigo e a legislagáo pertinentes ao 
órgáo onde exerce suas fungoes; 


Todos devem acompanhar as mudanfas frequentes na legislagao, como a edlgao e alteragao de lels, 
decretos, portarlas, Instrugoes normatlvas, clrculares, notas técnlcas e uma sérle de outras 
publicagóes que devem ser de conheclmentos dos servldores para adequado desempenho 
funclonal. 


r) cumprir, de acordo com as normas do servigo e as instrugóes superiores, as tarefas de seu cargo 
ou fungáo, tanto quanto possível, com critério, seguranga e rapidez, mantendo tudo sempre em 
boa ordem. 

s) facilitar a fiscalizagáo de todos atos ou servigos por quem de direito; 

t) exercer com estrita moderagáo as prerrogativas funcionais que Ihe sejam atribuídas, abstendo- 
se de fazé-lo contrariamente aos legítimos interesses dos usuários do servigo público e dos 
jurisdicionados administra tivos; 

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua fungáo, poder ou autoridade com finalidade 
estranha ao interesse público, mesmo que observando as formalidades legais e náo cometendo 
qualquer violagáo expressa á lei; 

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe sobre a existéncia deste Código de 
Ética, estimulando o seu integral cumprimento. 


Passaremos agora a estudar a Segao III - Das Vedagóes ao Servldor Públlco. Novamente Iremos 
relembrar algumas passagens da Le¡ n° 8.112/1990 que estao relaclonadas com os dlsposltlvos do 
Códlgo de Étlca:. 

XV - É vedado ao servidor público: 

a) o uso do cargo ou fungáo, facilidades, amizades, tempo, posigáo e influéncias, para obter 
qualquer favorecimento, para si ou para outrem; 

0 favoreclmento obtldo por melo do exercíclo do cargo, emprego ou fungao geralmente é 
conslderado crlme, e também é vedado pela Le¡ n° 8.112/1990. 
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Art. 117. Ao servidor é proibido: 

(...) 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade 
da fungao pública; 

b) prejudlcar deliberadamente a reputagao de outros servidores ou de cidadaos que deles 
dependam; 


Perceba que aqui estamos diante de uma conduta que é vedada tanto quanto prejudicar outros 
servidores quanto quando arranha a imagem de cidadao que dependa de servidor. É o caso, por 
exemplo, do servidor que difama a esposa ou o marido de um colega. 

A conduta também pode ser relaclonada com uma veda^ao trazlda pela Le¡ n° 8.112/1990: a 
manlfestagao de aprego ou desapre^o. 

Art. 117. Ao servldor é prolbldo: 

(...) 

V - promover manlfestagáo de aprego ou desaprego no recinto da repartigáo; 

c) ser, em fungáo de seu espírito de solidariedade, conivente com erro ou infragáo a este Código 
de Ética ou ao Código de Étlca de sua profissáo; 

d) usar de artifíclos para procrastinar ou drficultar o exercício regular de direito por qualquer 
pessoa, causando-lhe dano moral ou material; 


0 servldor nao pode ser conlvente com erro ou Infragao cometldos por colega, alnda que a obrlgagao 
de denunclar seja tlda como desagradável ou antl-solldárla. 

Da mesma forma, náo é permltido que o servldor dificulte de forma alguma o exercíclo legítimo de 
um direlto por parte de um cldadáo. Este tipo de conduta também é causadora de dano moral ou 
materlal. Além dlsso, esta prolblgáo também está prevlsta na Le¡ n° 8.112/1990. 


Art. 117. Ao servidor é proibldo: 

(...) 

IV - opor reslsténcia injustificada ao andamento de documento e processo ou execugáo de servigo; 

e) deixar de utllizar os avangos técnicos e científicos ao seu alcance ou do seu conheclmento 
para atendimento do seu mister; 

f) permitir que perseguigóes, simpatias, antipatias, caprichos, paixoes ou Interesses de ordem 
pessoal interflram no trato com o público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas 
hierarquicamente superlores ou inferiores; 

g) pleitear, sollcitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo de ajuda financeira, gratiflcagáo, 
prémio, comissáo, doagáo ou vantagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer 
pessoa, para o cumprlmento da sua missáo ou para Influenclar outro servidor para o mesmo flm; 
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Acho bastante interessante o Código de Ética determinar que cabe ao servidor atualizar-se em 
termos de novas tecnologias que podem ser aplicadas ao seu trabalho. Pensando bem, isto faz 
bastante sentido, e assim o servidor estará cumprindo mais plenamente o princípio da eficiéncia. 

Na alínea g estamos diante da mesma situa^áo que vimos anteriormente, em que o servidor recebe 
"agrados" para cumprir seu servi?o. Esta conduta também é proibida pela lei n° 8.112/1990. 


Art. 117. Ao servidor é proibido: 

(...) 

XII - receber propina, comissao, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razao de suas 
atribuigóes; 


h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encaminhar para providéncias; 

i) iludír ou tentar iiudir qualquer pessoa que necessite do atendimento em servigos públicos; 

j) desviar servidor público para atendimento a interesse particular; 

0 servidor que altera ou deturpa o teor de documentos também comete crime de falsidade, previsto 
na legislafáo penal. 

Aquele que engana o cidadáo que procura o servi^o público atenta diretamente contra a moralidade 
da Administragáo Pública. Já falamos bastante sobre esse princípio da aula de hoje, náo é verdade? 

A utilizagáo dos servigos de outro servidor público para atender a interesse particular também é 
proibida pela Lei n° 8.112/1990. 


Art. 117. Ao servidor é proibido: 

(...) 

XVI - utiiizar pessoai ou recursos materiais da repartigao em servigos ou atividades 
particulares; 


I) retirar da repartigao pública, sem estar legalmente autorizado, qualquer documento, livro ou 
bem pertencente ao património público; 


Esta obrigagáo protege a Administragáo Pública do extravio de documentos, além da possibilidade 
de sua utiliza^áo para finalidades que náo as legais. Essa proibigáo também consta da Lei n° 
8.112/1990. 

Art. 117. Ao servidor é proibido: 

(...) 

II - retirar, sem prévia anuéncia da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da 
repartigáo; 



Ética no Servico Público p/ PRF (Policial) Com videoaulas 
www.estrategiaconcursos.com.br 


11 

46 


83720251420 - suenna da costa 











Paulo Guimaráes 
Aula 02 


m) fazer uso de ¡nformagóes privilegiadas obtidas no ámbito interno de seu servigo, em benefício 
próprio, de parentes, de amigos ou de terceiros; 


Eu já fui servidor do Banco Central do Brasil. Numa determinada época, eu tinha acesso a 
informagoes que poderiam ter algum valor no mercado flnancelro, pols relaclonavam-se a declsoes 
tomadas por órgáos do Banco Central que alnda náo havlam sldo publlcadas. 

Nesta sltuagáo, eu jamals poderla utlllzar essas informafoes em meu próprio benefíclo e nem em 
benefíclo de tercelros, pols tlve acesso a elas apenas porque era necessárlo para o desempenho de 
mlnhas fun^oes. A Le¡ n° 8.112/1990 também trata do assunto. 


Art. 117. Ao servidor é proibido: 

(...) 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da 
fungáo pública; 


n) apresentar-se embriagado no servigo ou fora dele habitualmente; 

o) dar o seu concurso a qualquer instituigáo que atente contra a moral, a honestldade ou a 
dignidade da pessoa humana; 

P) exercer atividade profissional aética ou llgar o seu nome a empreendlmentos de cunho 
duvldoso. 


Perceba que a embriaguez náo é vedada apenas no servifo. 0 servidor público que se apresenta 
embriagado com frequéncia também incorre em deslize ético. 

Aqul o Códlgo também trata de outras ativldades desempenhadas pelo servidor fora do ambiente 
de trabalho. Ele náo deve al¡ar-se a inst¡tu¡?oes que atentem contra a moralidade, a honestidade e 
a dignidade da pessoa humana, e nem exercer atividade profissional aética. 


Para finalizar nosso estudo do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal, passemos ao Capítulo II - DAS COMISSÓES DE ÉTICA. 

Veremos apenas os incisos XVI, XVIII, XXII e XXIV, pois os demais foram revogados em 2007. 


XVI - Em todos os órgáos e entidades da Administragáo Públlca Federal direta, indireta autárquica 
e fundacional, ou em qualquer órgáo ou entidade que exerga atribuigóes delegadas pelo poder 
públlco, deverá ser crlada uma Comissáo de Ética, encarregada de orientar e aconselhar sobre a 
ética proflsslonal do servidor, no tratamento com as pessoas e com o património público, 
competindo-lhe conhecer concretamente de imputagáo ou de procedimento susceptível de censura. 


0 concurseiro experiente sempre acende a luz de alerta quando lé as palavras "sempre", "nunca", 
"nenhum", "todo", em uma questáo de prova. Geralmente elas trazem alguma armadilha, pois 
generalizam algo que possui excegoes. 
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No caso do inciso acima, entretanto, percebam que o Código fala em "todo órgao e entidade", nao 
comportando excegoes. 

A obrigatoriedade de criagao de uma Comissao de Ética nao se aplica apenas a órgao e entldades 
públlcos, mas também a órgao ou entldade que exerga atribuigdes delegadas pelo poder públlco. 


XVIII - Á Comissao de Ética incumbe fornecer, aos organismos encarregados da execugao do 
quadro de carreira dos servidores, os registros sobre sua conduta ética, para o efeito de instruir 
e fundamentar promogoes e para todos os demais procedimentos próprios da carreira do servidor 
público. 


Este Inclso procura valorlzar a atuagao das Comlssoes, de modo que o resultado de seus trabalhos 
apuratórlos seja conslderado para flns de promo^ao (e outros procedimentos) dos servldores que 
tenham pratlcado e sldo penallzados por condutas antlétlcas. 

Vocé entenderá melhor essa necessldade de valorlzar o trabalho das Comlssoes quando virmos mals 
adiante a penalldade apllcável no caso de adogáo de conduta aética por parte de servldor. 


XXII - A pena aplicável ao servidor público pela Comissáo de Ética é a de censura e sua 
fundamentagáo constará do respectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciéncia 
do faltoso. 


0 Inclso XXII deflne o resultado que pode advlr da atuafáo das Comlssoes de Étlca: a censura . Muita 
atengáo aqui! Esta é campeá de prova! 


As Comissoes de Ética náo aplicam adverténcia, suspensáo, demissáo e muito menos multa; elas 
aplicam a pena de censura . 


XXIV - Para fins de apuragáo do comprometimento ético, entende-se por servidor público todo 
aquele que, por forga de lei, contrato ou de qualquer ato jurídico, preste servigos de natureza 
permanente, temporária ou excepcionai, ainda que sem retribuigáo financeira, desde que ligado 
direta ou indiretamente a qualquer órgáo do poder estatal, como as autarquias, as fundagóes 
públicas, as entidades paraestatais, as empresas públicas e as sociedades de economia mista, ou 
em qualquer setor onde prevalega o interesse do Estado. 


Para fins de apuragáo da conduta ética, a expressáo servidor 
público é utilizada pelo Código de Ética de forma bastante ampla, 
alcangando inclusive quem náo tenha vínculo direto com a 
Administra^áo Pública, como é o caso dos colaboradores 
terceirizados e dos estagiários. 

Perceba também que o enquadramento da pessoa como servidora náo depende do recebimento de 
remuneragáo. 
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3 - Questóes 


3.1 - Questóes Comentadas 


1. Depen - Especialista - 2015 - Cespe. 

No que se refere a ética e moral, julgue o item subsecutivo. 

As decisoes tomadas por um servidor com base no código de ética profissional do servidor 
público devem ser pautadas na legalidade, moralidade, conveniéncia e oportunidade, ao passo 
que aspectos subjetivos da personalidade dos indivíduos, como honestidade e desonestidade 
e o bem e o mal, nao sao passíveis de apreciagao. 

Comentários 

Já comegamos com uma questáo polémica! Veja bem, os princípios mencionados pela assertiva 
(legalidade, moralidade, conveniéncia e oportunidade) certamente devem orientar a atuagáo do 
servidor público. Vejamos o que diz o inciso II do Código de Ética. 

II - O servidor público nao poderá jamais desprezar o etemento ético de sua conduta. Asstm, náo 
terá que decidir somente entre o legal e o Ilegal, o justo e o injusto, o convenlente e o 
inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas prtndpalmente entre o honesto e o desonesto, 
consoante as regras contidas no art. 37, caput, e § 4°, da Constituigáo Federal. 

A banca fez, na minha opiniáo, uma lamban^a quando passou a mencionar os aspectos subjetivos 
da personalidade dos indivíduos. Esses aspectos subjetivos sáo importantes para avaliar a conduta 
do servidor, mas náo a do cidadáo que busca o servigo público. Do jeito que a assertiva foi escrita, 
isso náo ficou muito claro, e por isso quem tem familiaridade com o Código de Ética e sabe que ele 
fala em honestidade e desonestidade, por exemplo, poderia terminar errando a questáo. Apesar de 
ter sido mal formulada, essa questáo náo foi anulada pela banca examinadora, e o gabarito é certo. 

GABARITO: CERTO 

2. Depen - Especialista - 2015 - Cespe. 

No que se refere a ética e moral, julgue o item subsecutivo. 

De acordo com o Decreto n. 2 * * 5 1.171/1994, a moralidade da administragáo pública fundamenta- 
se na distingáo entre o bem e o mal e na ideia de que o fim é sempre o bem comum, devendo 
a conduta do servidor público ater-se á busca do equilíbrio entre legalidade e finalidade. 


Comentários 

Esta questáo cobra o conhecimento do inciso III do Código de Ética, e exige que o candidato saiba 
interpretar bem o texto. 

III - A moralldade da Admlnlstragáo Públlca náo se llmlta á distlngáo entre o bem e o mal, devendo 
ser acrescida da idéia de que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalldade e a 
finalidade, na conduta do servldor públlco, é que poderá consolldar a moraHdade do ato 
administrativo 
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A questao diz que a moralidade se fundamenta na distinfao entre o bem e o mal, e isso é correto, 
apesar de sabermos que a nogao de moralidade na Admlnlstragao Públlca deve ir além dlsso, 
pautando-se pelo bem comum. 

GABARITO: CERTO 


3. Depen - Especialista - 2015 - Cespe. 

No que se refere a ética e moral, julgue o item subsecutivo. 

SITUAQÁO HIPOTÉTICA: Bruno, servidor público federal, teve de cumprir suas atividades 
diárias após o horário do expediente devido ao fato de ter se prontificado, durante o dia, a 
auxiliar um colega de outro setor em uma atividade de caráter emergencial. 

ASSERTIVA: Nessa situa^áo, Bruno agiu em consonáncia com a conduta ética que se espera do 
servidor público, já que, ao ter auxiliado o colega e ainda ter finalizado suas atividades diárias 
depois do expediente, ele fez mais do que sua fungáo Ihe exigia. 

Comentários 

Se vocé responder essa questáo apenas com base no "feeling", provavelmente vai acertar. A conduta 
de auxiliar o colega que está precisando de ajuda em caráter emergencial é desejável, e por isso 
Bruno agiu eticamente. 0 Código de Ética náo traz dispositivos expressos no sentido de que se espera 
do servidor que permanega no servi^o nessas situagoes, mas veja, por exemplo, que diz o inciso V. 

V - O trabatho desenvotvido pelo servtdor públtco perante a comunidade deve ser entendtdo como 
acréscimo ao seu próprio bem-estar, já que, como cidadáo, integrante da sociedade, o éxito desse 
trabalho pode ser considerado como seu maior património. 

GABARITO: CERTO 

4. QUESTÁO MPU - Analista - 2015 - Cespe. 

Considerando as disposigoes do Decreto n. 5 1.171/1994 e as resolugoes da Comissáo de Ética 
Pública da Presidéncia da República (CEP), julgue o item a seguir. 

É vedado ao servidor público, conforme o Decreto n. 9 1.171/1994, retirar da repartigáo pública 
qualquer documento pertencente ao património público, salvo se estiver legalmente 
autorizado a fazé-lo. 

Comentários 

0 Código de Ética traz uma série de proibigoes aplicáveis ao servidor público, entre elas a descrita 
pela questáo. 

XV - E vedado ao servidor público; 

[...] 

I) retirar da repartigáo pública, sem estar legalmente autorizado, quaiquer documento, livro ou bem 
pertencente ao património público; 

GABARITO: CERTO 
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5. MPU - Analista - 2015 - Cespe. 

Considerando as disposigoes do Decreto n. e 1.171/1994 e as resolugoes da Comissao de Ética 
Pública da Presidéncia da República (CEP), julgue o item a seguir. 

Nao atentará contra os deveres fundamentais do servidor público, previstos no Decreto n. 5 
1.171/1994, o servidor público federal que, mesmo exercendo a sua fungáo com finalidade 
estranha ao interesse público, atue em conformidade com as formalidades legais e náo viole 
expressamente disposi?oes de lei. 

Comentários 

Um dos deveres fundamentais do servidor público é abster-se de exercer sua fungáo, poder ou 
autoridade com finalidade estranha ao interesse público. Vejamos o que diz o inciso XIV, "u". 

XIV - Sáo deveres fundamentais do servidor público: 

[...] 

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua fungáo, poder ou autoridade com finalidade 
estranha ao interesse público, mesmo que observando as formalidades legais e náo cometendo 
qualquer violagáo expressa á lei; 

Se o servidor agir com finalidade estranha ao servi?o público, portanto, estará incorrendo em 
proibigáo imposta pelo Código de Ética, e por isso estará atentando contra os deveres funcionais. 

GABARITO: ERRADO 

6. MPU - Técnico - 2015 - Cespe. 

Acerca de ética e fungáo pública, julgue os item que se segue. 

Para que a conduta do servidor público seja considerada irrepreensível é suficiente que ele 
observe as leis e as regras imperativas. 

Comentários 

Veja bem, o Código de Ética estabelece para o servidor público valores que váo muito além da 
legalidade. Vamos relembrar o que diz o inciso II. 

II - O servidor público náo poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim, náo 
terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o 
inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto, 
consoante as regras contidas no art. 37, caput, e § 4°, da Constituigáo Federal. 

Para ser considerada irrepreensível, portanto, a conduta do servidor deverá ir muito além da 
legalidade, pautando-se também pela conveniéncia, oportunidade e honestidade. 

GABARITO: ERRADO 

7. TRE-GO - Técnico Judiciário - 2015 - Cespe. 

Acerca da ética no servigo público, cada um dos itens que se seguem apresenta uma situagáo 
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada. 

Rodrigo, servidor público, tem o hábito de consumir bebida alcoólica em excesso em bares e 
restaurantes da cidade duas ou trés vezes por semana após seu horário de trabalho, ocasioes 
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em que fica bastante embriagado. Nessa situa^ao, ainda que a embriaguez habitual ocorra fora 
do ambiente do trabalho, a conduta de Rodrlgo fere disposltivo do Código de Ética dos 
Servldores Públlcos. 

Comentários 

Aqui é útil relembrarmos o Inclso I do Códlgo de Étlca. 

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficáda e a consciéncia dos princípios nnorais sáo primados 
maiores que devem nortear o servidor público, seja no exercício do cargo ou fungáo, ou fora dele, 
já que refletirá o exercício da vocagáo do próprio poder estatai. Seus atos, comportamentos e 
atitudes seráo direcionados para a preservagáo da honra e da tradigáo dos servigos públicos. 

Perceba que há conceltos abertos aqui, como dlgnldade e decoro, que devem nortear a conduta do 
servldor públlco, mesmo fora do amblente de trabalho. 

A resposta definitiva para a nossa questáo, porém, está nas prolblgoes Impostas pelo Códlgo de Étlca 
ao servldor públlco, que se encontram no Inclso XV. 

XV - E vedado ao servidor público: 

n) apresentar-se embriagado no servigo ou fora dele habituatmente; 

A prolblgáo de apresentar-se embrlagado habltualmente se estende também a amblentes externos 
ao servlgo, e por isso Rodrlgo Incorre em prolblgáo ao Códlgo de Étlca. 

GABARITO: CERTO 

8. TRE-GO - Técnico Judiciário - 2015 - Cespe. 

No que se refere á étlca no servifo públlco, julgue o item a segulr. 

Consldere que um servidor públlco tenha delxado, sem justo motlvo, muitas pessoas á espera 
de solugáo que compete ao setor em que exer<pa suas fun<póes, o que resultou na formagáo de 
longas fllas e atraso na prestagáo do servifo. Nessa situagáo, a atitude do servidor, além de ter 
sido contra a ética, pode ser caracterizada como de grave dano moral aos usuários do servigo 
público. 

Comentários 

Deixar pessoas aguardando providéncias sem justificativa é uma conduta grave, causadora de dano 
moral, especificamente prevista no Código de Ética. 

X - Deixar o servidor público quaiquer pessoa á espera de solugáo que compete ao setor em que 
exerga suas fungoes, permitindo a formagáo de longas filas, ou qualquer outra espécie de atraso 
na prestagáo do servigo, náo caracteriza apenas atitude contra a ética ou ato de desumanidade, 
mas principalmente grave dano moral aos usuários dos servigos públicos. 

GABARITO: CERTO 


9. TRE-GO - Técnico Judiciário - 2015 - Cespe. 

Acerca da ética no servi^o público, cada item que se segue apresenta uma situafáo hipotética, 
seguida de uma assertiva a ser julgada. 

Mirtes, que é servidora pública com mais de vinte anos de ofício em um TRE, acostumou-se 
com a forma tradicional de realizar suas tarefas e, por isso, se recusa a utilizar os sistemas 
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eletrónicos institucionais que foram instalados em seu departamento. Nessa situagao, a chefla 
imedlata de Mirtes deve adaptar a rotina de trabalho para que ela possa continuar a trabalhar 
da forma que Ihe é mals convenlente em respeito a sua longa carrelra no trlbunal. 

Comentários 

Isso náo tem o menor cablmento, náo é mesmol? Um servldor náo pode slmplesmente recusar-se a 
acompanhar a evolugáo da tecnologla no trabalho. Essa servldora Incorre claramente numa das 
proib¡$oes prevlstas no Códlgo de Étlca. 

XV - E vedado ao servidor público: 

[...] 

e) deixar de utiiizar os avangos técnicos e científicos ao seu alcance ou do seu conhecimento para 
atendimento do seu mister; 

GABARITO: ERRADO 

10. TCE-RN - Cargos 2 e 3 - 2015 - Cespe. 

A comlssáo de ética é encarregada de orlentar e aconselhar o servidor acerca das regras de 
conduta ético-proflsslonal concernentes ao tratamento com as pessoas e com o patrimónlo 
públlco. Além disso, cabe á referlda comlssáo competéncla para exonerar o servldor que 
desrespeitar essas normas. 

Comentários 

A Comlssáo de Étlca deve, nos termos do Decreto n e 1.171/1994, "orlentar e aconselhar sobre a 
ética proflsslonal do servldor, no tratamento com as pessoas e com o patrlmónlo públlco, 
competlndo-lhe conhecer concretamente de Imputagáo ou de procedimento susceptível de 
censura". 

Náo cabe de forma alguma á Comlssáo de Étlca, porém, exonerar o servldor. A únlca penalldade 
apllcada por este órgáo é a censura étlca. 

GABARITO: ERRADO 


11. TCE-RN - Cargos 2 e 3 - 2015 - Cespe. 

0 servldor público deve prlvar-se do cumprimento de fun^áo, poder ou autoridade que 
apresente finalidade estranha ao interesse públlco, salvo se observar as formalidades legals. 

Comentários 

Mais uma vez surge aqui a necessidade de observar a finalidade do servi^o público, que nada 
mais é do que o próprio interesse público. Se o servidor estiver agindo com outra finalidade, de 
nada adianta estar cumprindo todos os preceitos legais. 

XIV - Sao deveres fundamentais do servidor público: 

[...] 

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua fungáo, poder ou autoridade com finalidade 
estranha ao interesse público, mesmo que observando as formalidades legais e náo cometendo 
qualquer violagáo expressa á lei; 
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GABARITO: ERRADO 

12. Antaq - Especialista - 2014 - Cespe. 

A fungao pública representa exercício profissional do servidor, nao devendo integrar-se á vida 
particular do servidor público. 

Comentários 

Quando o Código de Ética define a fungáo pública, faz rela^áo com o exercício profissional, 
integrando-a á vida privada do servidor. Vejamos o que diz o inciso VI do Código de Ética. 

VI - A fungao pública deve ser tlda como exercício profissionat e, portanto, se integra na vida 
particular de cada servidor público. Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em 
sua vida privada poderáo acrescer ou diminuir o seu bom conceito na vida funcionai. 

GABARITO: ERRADO 

13. Antaq - Especialista - 2014 - Cespe. 

É vedado ao servidor público desviar outros servidores para atender a seus interesses 
particulares, exceto em casos que envolvam risco da imagem do servidor ou da organizagáo. 

Comentários 

Se vocé já tem alguma experiéncia e concursos públicos, deve ter achado essa excegáo meio 
estranha, náo é mesmol? Na realidade o Código de Ética proíbe que o servidor público desvie 
outro servidor para atender interesse particular, náo estabelecendo qualquer exce^áo. 

XV - E vedado ao servidor público: 

[...] 

j) desviar servidor público para atendimento a interesse particular; 

GABARITO: ERRADO 

14. Antaq - Especialista - 2014 - Cespe. 

Ser assíduo e frequente ao servi?o náo é um dos principais deveres do servidor público, caso 
este desempenhe bem e a tempo as atribuigoes do cargo, fungáo ou emprego público de que 
seja titular. 

Comentários 

Ser assíduo e frequente ao servigo é um dos deveres do servidor público previstos no inciso XIV 
do Decreto n 9 1.171/1994. 

XIV - Sáo deveres fundamentais do servidor público: 

[...] 

I) ser assíduo e frequente ao servigo, na certeza de que sua auséncia provoca danos ao trabalho 
ordenado, refletindo negativamente em todo o sistema; 

Além de desempenhar bem as atribui^oes do cargo, portanto, o servidor precisa ser assíduo e 
frequente. 

GABARITO: ERRADO 
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15. Antaq - Especialista - 2014 - Cespe. 

A comissao de ética poderá aplicar ao servidor público que descumprir dever ético pena de 
adverténcia e, no caso de reincidéncia, censura ética, sendo necessário parecer assinado pelo 
presidente da comissáo. 

Comentários 

A Comissáo de Ética só aplica uma penalidade, que é a censura ética, nos termos do inciso XVI 
do Código de Ética. 

XVI - Em todos os órgaos e entidades da Administragao Pública Federal dlreta, indireta autárquica 
e fundaclonal, ou em qualquer órgáo ou entidade que exerga atribuigóes delegadas pelo poder 
público, deverá ser criada uma Comissáo de Ética, encarregada de orientar e aconselhar sobre a 
ética proflssional do servidor, no tratamento com as pessoas e com o património públlco, 
competindo-lhe conhecer concretamente de imputagáo ou de procedimento susceptível de 
censura. 

Vemos, portanto, que náo há adverténcia, o que já torna a assertiva errada. A questáo do 
parecer, por sua vez, é esclarecida pelo inciso XXII. 

XXII - A pena apllcável ao servldor públlco pela Comissáo de Ética é a de censura e sua 
fundamentagáo constará do respectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciéncia 
do faltoso. 

Como o parecer é assinado por todos os integrantes da Comissáo, está aí mais um erro da 
questáo. 

GABARITO: ERRADO 


16. Antaq - Especialista - 2014 - Cespe. 

É dever do servidor público respeitar a hierarquia, náo podendo representar em hipótese 
alguma, contra qualquer comprometimento indevido da estrutura em que se funda o poder 
estatal. 

Comentários 

0 respeito á hierarquia certamente é um importante dever do servidor público, mas tal dever 
encontra limites justamente diante das situafoes de comprometimento indevido da estrutura. 

XIV - Sáo deveres fundamentais do servidor público: 

[■■■] 

h) ter respeito á hierarquia, porém sem nenhum temor de representar contra qualquer 
comprometimento indevido da estrutura em que se funda o Poder Estatal; 

GABARITO: ERRADO 
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17. Anatel - Analista Administrativo - 2014 - Cespe. 

Com relafáo ao comportamento profissional do servldor prevlsto no Códlgo de Étlca 
Proflssional do Servldor Públlco Civil do Poder Executivo Federal, julgue o item subsequente. 

Toda auséncla injustificada do servldor de seu local de trabalho é fator de desmoralizagao do 
servlfo público, podendo conduzlr á desordem nas relafoes humanas. 

Comentários 

Esta questáo reproduz quase literalmente o conteúdo do Inclso XII do Decreto n 5 1.171/1994. 

XII - Toda auséncia injustificada do servidor de seu local de trabalho é fator de desmoralizagáo do 
servigo público, o que quase sempre conduz á desordem nas reiagoes humanas. 

GABARITO: CERTO 

18. Anatel - Analista Administrativo - 2014 - Cespe. 

Com rela^áo ao comportamento proflssional do servldor previsto no Códlgo de Ética 
Proflsslonal do Servldor Públlco Clvll do Poder Executlvo Federal, julgue o Item subsequente. 

É vedado ao servldor públlco manter-se habitualmente embriagado, alnda que fora do servl^o. 

Comentários 

Aqul é útil relembrarmos o Inclso I do Códlgo de Étlca. 

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciéncia dos princípios morais sáo primados 
maiores que devem nortear o servidor público, seja no exercício do cargo ou fungáo, ou fora dele, 
já que refletirá o exercício da vocagáo do próprio poder estatal. Seus atos, comportamentos e 
atitudes seráo direcionados para a preservagáo da honra e da tradigáo dos servigos públicos. 

Perceba que há conceltos abertos aqui, como dignldade e decoro, que devem nortear a conduta do 
servldor públlco, mesmo fora do amblente de trabalho. 

A resposta definitiva para a nossa questáo, porém, está nas proibifoes Impostas pelo Códlgo de Étlca 
ao servldor público, que se encontram no Inciso XV. 

XV - E vedado ao servidor público: 

n) apresentar-se embriagado no servigo ou fora dele habitualmente; 

A prolblgáo de apresentar-se embrlagado habltualmente se estende também a amblentes externos 
ao servlgo, e por Isso a assertlva está certa. 

GABARITO: CERTO 

19. TCDF -Técnico de Administragáo Pública - 2014 - Cespe. 

Ao servldor público que ocupa cargo de chefla é permltido, em situa^oes especiais, determinar 
que servidor a ele subordinado seja desviado de fungáo para atender a interesse particular 
daquele, caso o ato náo implique prejuízo do desempenho das atividades do servifo público. 
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Comentários 

Mais uma vez aparece aqui essa exce^áo esquisita, náo é!? Na realidade o Código de Ética proíbe 
que o servidor público desvie outro servidor para atender interesse particular, náo 
estabelecendo qualquer excegáo. 

XV - E vedado ao servidor público: 

[■■■] 

j) desviar servidor público para atendimento a interesse particular; 

GABARITO: ERRADO 

20. ICMBio-Técnico - 2014-Cespe. 

Considere um servidor que cumpre com atengáo e cuidado suas atividades no ambiente de 
trabalho, mas que, fora dele, mantém seu nome vinculado a empreendimentos de cunho 
duvidoso. Nesse caso, é correto afirmar que a conduta desse servidor fere a ética do servifo 
público. 

Comentários 

Exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a empreendimentos de cunho duvidoso é 
uma das condutas proibidas pelo Código de Ética. 

XV - E vedado ao servidor público: 

[■■■] 

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a empreendimentos de cunho duvidoso. 

GABARITO: CERTO 

21. ICMBio-Técnico - 2014-Cespe. 

Procurar manter uma boa comunicagáo com os usuários da repartigáo constitui característica 
de conduta ética. 

Comentários 

Um dos deveres fundamentais descritos no inciso XIV do Código de Ética diz respeito á 
comunicagáo com os usuários do servi^o público. 

XIV - Sao deveres fundamentais do servidor público: 

e) tratar cuidadosamente os usuários dos servigos aperfeigoando o processo de comunicagao e 
contato com o público; 

GABARITO: CERTO 

22. ICMBio-Técnico - 2014-Cespe. 

Caso um servidor, preocupado com o bem estar dos usuários os quais atende, opte por ocultar 
uma decisáo oficial que contraria os interesses de determinado usuário, ele será considerado 
um servidor compromissado eticamente com seu servigo e com sua relagáo com o público. 
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Comentários 

Isso náo faria o menor sentido, náo é mesmo!? 0 servidor náo deve ocultar a verdade, ainda que 
ela seja contrária aos interesses do interessado. Vejamos o que diz o inciso VIII do Código de 
Ética. 

VIII - Toda pessoa tem direito á verdade. O servidor náo pode omiti-la ou falseá-la, alnda que 
contrárla aos Interesses da próprla pessoa Interessada ou da Admlnlstragáo Públlca. Nenhum Estado 
pode crescer ou establllzar-se sobre o poder corruptivo do hábito do erro, da opressáo ou da 
mentlra, que sempre aniquilam até mesmo a dignidade humana quanto mais a de uma Nagáo. 

GABARITO: ERRADO 


23. ICMBio - Analista - 2014 - Cespe. 

Exerce seu dever de cidadania, em conformidade com os padroes éticos aceitos, o servidor 
público que náo se deixa corromper e denuncia todos os atos de corrupfáo de que toma 
conhecimento. 

Comentários 

Perfeito! 0 Código de Ética define como dever do servidor a resisténcia a todas pressoes, nos 
termos do inciso XVI, "\". Além disso, o servidor deve sempre denunciar essas pressoes. 

XIV - Sáo deveres fundamentals do servidor público: 

I) reslstir a todas as pressóes de superlores hierárquicos, de contratantes, interessados e outros 
que visem obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em decorréncia de agóes 
imorais, ilegais ou aétlcas e denunciá-las; 

GABARITO: CERTO 

24. ICMBio - Analista - 2014 - Cespe. 

0 servidor que, para algumas situa^óes de trabalho, avalia com cuidado qual a melhor maneira 
de agir para alcangar os resultados esperados e se orienta por princípios de justiga, está em 
concordáncia com a ética. 

Comentários 

Se vocé leu essa assertiva rapidamente, provavelmente errou a resposta. Veja bem, a assertiva 
diz que o servidor deve avaliar com cuidado qual a melhor maneira de agir para alcan^ar os 
resultados esperados e se orientar por princípios de justiga. Ótimo, náo é mesmo!? Só que a 
assertiva diz que isso deve ocorrer em apenas algumas situafóes, e aí é que está o pulo do gato, 
pois o servidor deve se orientar por esses princípios sempre! 

GABARITO: ERRADO 


25. ICMBio - Analista - 2014 - Cespe. 

0 servidor que é visto habitualmente embriagado fora de seu horário de expediente, mas 
cumpre suas atividades com esmero durante seu horário de trabalho náo fere a ética do servifo 
público. 
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Comentários 

A essa altura vocé já deve estar cansado de saber que a embriaguez habitual mesmo fora do 
serv¡$o é uma conduta proibida pelo Código de Ética, náo é mesmol? 

XV - E vedado ao servidor público: 

n) apresentar-se embriagado no servigo ou fora dele habitualmente; 

GABARITO: ERRADO 

26. ICMBio - Analista - 2014 - Cespe. 

Considere que um servidor, ao atender um usuário, tenha-o deixado esperando por muito 
tempo, fato que resultou na formagáo de uma longa fila em seu setor. Nesse caso, como o 
servidor se prestou a buscar informafoes benéficas para o usuário, primando pela precisáo de 
seu trabalho, acima da celeridade, ele náo feriu o Código de Ética do Servidor Público do Poder 
Executivo Federal. 

Comentários 

Esta questáo gerou alguma polémica, pois relata uma situa^áo em que o servidor, na inten^áo 
de atender bem ao usuário do serv¡$o público, terminou demorando muito. Pois bem, o zelo no 
atendimento prestado é um princípio que deve ser observado, e está no inciso I do Código de 
Ética. 

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciéncia dos princípios morais sao primados 
maiores que devem nortear o servidor público, seja no exercício do cargo ou fungáo, ou fora dele, 
já que refletirá o exercício da vocagáo do próprio poder estatal. Seus atos, comportamentos e 
atitudes seráo direcionados para a preservagáo da honra e da tradigáo dos servigos públicos. 

Acontece que a celeridade também deve ser observada, e por isso o servidor náo pode colocar um 
dever sobre o outro, e por isso a assertiva terminou sendo dada como errada. 

X - Deixar o servidor públlco qualquer pessoa á espera de solugáo que compete ao setor em que 
exerga suas fungóes, permltlndo a formagáo de longas filas, ou qualquer outra espécie de atraso 
na prestagáo do servigo, náo caracteriza apenas atitude contra a ética ou ato de desumanidade, 
mas principalmente grave dano moral aos usuários dos servigos públicos. 

Apesar de algumas reclamagoes, náo houve mudanga de gabarito por parte da banca. 

GABARITO: ERRADO 

27. TCDF - Analista - 2014 - Cespe. 

Servidor público que náo participa de atividades de atualizagáo de seus conhecimentos, para o 
exercício de suas atribuigoes, infringe os deveres do servidor. 

Comentários 

A atualizagáo do servidor é um dos deveres previstos no Código de Ética. 

XIV - Sáo deveres fundamentais do servidor público: 

[■■■] 

q) manter-se atualizado com as instrugóes, as normas de servigo e a legislagáo pertinentes ao 
órgáo onde exerce suas fungóes; 
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A assertiva, portanto, é certa. 

GABARITO: CERTO 

28. TCDF - Analista - 2014 - Cespe. 

A conduta de uma servidora pública que aja sempre com eficácia, zelo, dlgnldade, decoro e 
conscléncia dos prlncíplos morals contribui para a preservagáo da honra e da tradifáo dos 
servlgos públicos. 

Comentários 

Essa assertlva fo¡ escrlta reproduzlndo o conteúdo do Inclso I do Código de Étlca. Numa leitura 
atenta vocé já saberla com tranquilidade que ela está correta, pols faz todo sentido. 

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciéncia dos princípios morais sáo primados 
maiores que devem nortear o servidor público, seja no exercício do cargo ou fungáo, ou fora dele, 
já que refletirá o exercício da vocagáo do próprio poder estatai. Seus atos, comportamentos e 
atitudes seráo direcionados para a preservagáo da honra e da tradigáo dos servigos públicos. 

GABARITO: CERTO 

29. TCDF - Analista - 2014 - Cespe. 

A ética no servigo público exlge que seus servldores tratem o servifo como parte de sua carrelra 
proflssional, separando-o, portanto, de sua vlda prlvada, e que abdiquem de seus interesses 
pessoals em fungáo dos Interesses públlcos, sempre que necessárlo. 

Comentários 

A conduta do servldor no servl^o público se integra á sua vida privada, nos termos do inciso VI 
do Código de Ética. 

VI - A fungáo pública deve ser tida como exercício profissional e, portanto, se integra na vida 
particular de cada servidor público. Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em 
sua vida privada poderáo acrescer ou diminuir o seu bom conceito na vida funcional. 

A assertiva, portanto, está errada. 

GABARITO: ERRADO 


30. TCDF - Analista - 2014 - Cespe. 

Caso um servidor público, levando em conta os interesses da administragáo pública, omita um 
fato a um usuário da instituigáo em que trabalha, essa conduta náo infringirá a ética do servigo 
público, que prima pelos interesses públicos em vez dos particulares. 

Comentários 

A omissáo de informagoes ao usuário é totalmente contrária aos preceitos do Código de Ética. 

VIII - Toda pessoa tem direito á verdade. O servidor náo pode omiti-la ou falseá-la, ainda que 
contrária aos interesses da própria pessoa interessada ou da Administragáo Pública. Nenhum Estado 
pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito do erro, da opressáo ou da 
mentira, que sempre aniquilam até mesmo a dignidade humana quanto mais a de uma Nagáo. 



Ética no Servlco Público p/ PRF (Policial) Com videoaulas 
www.estrategiaconcursos.com.br 


25 

46 


83720251420 - suenna da costa 












Paulo Guimaráes 
Aula 02 

Perceba que o Código de Ética é claro no sentido de que o usuário deve receber as informafoes 
necessárias, ainda que elas contrariem os Interesses da próprla Admlnlstragáo Públlca. A 
assertlva, portanto, está errada. 

GABARITO: ERRADO 

31. Suframa - Administrador - 2008 - Funrio. 

A Admlnlstragáo Pública de qualquer dos Poderes Naclonals obedecerá aos prlncíplos de 
legalldade, Impessoalldade, moralidade, publlcidade e eficiéncia. 0 Código de Ética Profissional 
do Servidor Público considera consolidada a moralidade quando há 

a) cortesia, boa vontade, cuidado e tempo dedicado pelo agente público ao servigo público. 

b) equilíbrio entre a legalidade e a finalidade, na conduta do agente público. 

c) assiduidade e pontualidade do servidor ao seu local de trabalho. 

d) rapidez, perfeigáo e rendimento no exercício de suas atribuigoes. 

e) obediéncia aos prazos de prestagáo de contas, condifáo essencial na gestáo da coisa pública. 

Comentários 

A ideia da consolidafáo da moralidade aparece no texto do inciso III, na Seg:áo Regras Deontológicas. 

III - A moralidade da Administragao Púbiica nao se limita á distingáo entre o bem e o mal, devendo 
ser acrescida da ideia de que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalidade e a 
finalidade, na conduta do servidor púbiico, é que poderá consolidar a moralidade do ato 
administrativo. 

GABARITO: B 

32. MDIC - Analista Técnico Administrativo - 2009 - Funrio. 

O servidor público náo poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim terá 
que decidir principalmente entre 

a) o oportuno e o inoportuno. 

b) o conveniente e o inconveniente. 

c) o justo e o injusto. 

d) o ilegal e o legal. 

e) o honesto e o desonesto. 

Comentários 

Esse tema já foi cobrado em diversos concursos anteriores. A resposta para a nossa questáo é dada 
pelo texto do inciso II das regras deontológicas. 

II - O servidor público náo poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim, náo 
terá que decidir somente entre o legal e o iiegai, o justo e o injusto, o conveniente e o 
inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto, 
consoante as regras contidas no art. 37, coput, e §4°, da Constituicdo Federal . 

GABARITO: E 
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33. MDIC - Analista Técnico Administrativo - 2009 - Funrio. 

A publicidade de qualquer ato administrativo constitui requisito de eficácia e moralidade 
impondo sua omissáo comprometimento ético contra o bem comum, imputável a quem a 
negar, salvo somente nos casos de 

a) seguranga nacional e investigagoes policiais, a serem preservados em processo previamente 
declarado sigiloso, nos termos da lei. 

b) segurampa nacional ou interesse do Estado ou da Administragáo Pública, a serem 
preservados em processo previamente declarado sigiloso, nos termos da lei. 

c) investiga^oes policiais ou interesse do Estado ou da Administragáo Pública, a serem 
preservados em processo previamente declarado sigiloso, nos termos da lei. 

d) seguranfa nacional, investigagoes policiais ou interesse do Estado ou da Administragáo 
Pública, a serem preservados em processo previamente declarado sigiloso, nos termos da lei. 

e) epidemia, seguranga nacional ou interesse do Estado ou da Administragáo Pública, a serem 
preservados em processo previamente declarado sigiloso, nos termos da lei. 

Comentários 

A publicidade é a regra. 0 sigilo é a exce^áo. A questáo nos exige o conhecimento do teor do inciso 
VII das regras deontológicas. 

VII - Salvo os casos de seguranga naclonal, Investlgagoes policiais ou interesse superior do Estado 
e da Administragao Pública, a serem preservados em processo previamente declarado sigiioso, nos 
termos da lei, a publicidade de qualquer ato administrativo constitui requisito de eficácia e 
moralidade, ensejando sua omissáo comprometimento ético contra o bem comum, imputávei a 
quem a negar. 

GABARITO: D 


34. MDIC - Analista Técnico Administrativo - 2009 - Funrio. 

Á Comissáo de Ética, criada nos termos do Decreto no. 1171, de 22/11/94, compete conhecer 
concretamente de imputagáo ou de procedimento susceptível de 

a) suspensáo. 

b) demissáo. 

c) censura. 

d) censura e suspensáo. 

e) demissáo e suspensáo. 

Comentários 

A Comissáo de Ética náo é corregedoria. Ela náo conduz Processo Administrativo Disciplinar, e nem 
aplica as penalidades previstas na Lei n e 8.112/1990. Pelo contrário, a pena aplicável pela comissáo 
de ética é a censura. 

GABARITO: C 
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35. Anvisa - Técnico Administrativo - 2007 - Cespe. 

Por meio do exercício dos princípios e valores morais no trabalho, como ser probo, reto, leal e 
justo, entre outros, o servidor, além de desenvolver suas capacidades, habilidades e 
competéncias, projeta também seus valores éticos. 

Comentários 

Um dos deveres fundamentais do servidor público do Poder Executivo Federal é ser probo, reto, leal 
e justo, escolhendo sempre a opgáo que seja melhor para o bem comum, conforme o inciso XIV, 
alínea c, do Código de Ética. 

GABARITO: CERTO 


36. Anvisa - Técnico Administrativo - 2007 - Cespe. 

O servidor público jamais pode desprezar o elemento ético de sua conduta, embora, em 
algumas situagoes, tenha de decidir entre o que é legal e ilegal. 

Comentários 

Logo no início do Código de Ética, na sefáo Regras Deontológicas, vocé pode observar no inciso II a 
importáncia que é dada ao elemento ético da conduta do servidor público. Além de decidir sobre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, 
caberá ao servidor decidir principalmente entre o honesto e o desonesto, conforme as regras que 
vimos no art. 37, §4 e da Constituigáo Federal. 

GABARITO: CERTO 

37. FBN - Assistente Administrativo - 2013 - Cespe. 

No exercício da fungáo pública, segundo o Código de Ética do Servidor Público Federal, é 
vedado: 

a) liberar a prestagáo de contas, condigáo essencial da gestáo dos bens, direitos e servi?os da 
coletividade a seu cargo. 

b) denunciar pressoes de superiores hierárquicos interessados em obter vantagens indevidas 
em decorréncia de agoes ilegais ou aéticas. 

c) ser frequente ao servifo, mesmo adoentado, para que náo provoque danos ao trabalho 
ordenado, o que se reflete em todo o sistema. 

d) ser conivente, em razáo do seu espírito de solidariedade, com infragoes aos preceitos 
deontológicos. 

Comentários 

A única alternativa que trata diretamente de uma das vedagoes constantes no inciso XV é a que 
menciona a conivéncia com infragoes ao Código de Ética. Perceba que o fato de alternativa 
mencionar os preceitos deontológicos náo a torna errada, pois todo o Código de Ética deve ser 
observado pelos servidores públicos. 

GABARITO: D 
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38. Ibama - Técnico Administrativo - 2012 - Cespe. 

Uma psicóloga, funcionária concursada e contratada em um órgáo público, que, após atender 
uma servidora do órgáo, sugerir que essa servidora faga acompanhamento terapéutico em seu 
consultório particular, por achar que atender nas dependéncias do órgáo é impróprio, estará 
agindo de maneira ética, já que se prontifica a ajudar a servidora. 

Comentários 

Achei esta questáo bem interessante. Para mim fica bem claro que a conduta da servidora náo está 
de acordo com a ética do servi^o público. Além disso, acredito que a conduta pode ser enquadrada 
na proibigáo prevista no inciso XV, alínea g, pois ela está utilizando sua posi^áo como servidora para 
obter vantagem pessoal. 

GABARITO: ERRADO 


39. Finep - Técnico - 2011 - Cesgranrio. 

Dentre as regras deontológicas do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal, destaca-se o(a) 

a) dever de garantir a publicidade de todo e qualquer ato administrativo, ensejando sua 
omissáo comprometimento ético contra o bem comum. 

b) dever de exercer suas fungoes com cortesia e boa vontade, sob pena de causar dano moral 
ao cidadáo maltratado. 

c) dever de exercer sua fungáo pública com zelo e dignidade, sendo sua vida privada 
independente do seu bom conceito na vida funcional. 

d) obrigagáo de decidir náo apenas entre o legal e o ilegal, mas entre o honesto e o desonesto, 
consoante os valores éticos que cada indivíduo possui. 

e) obrigagáo de dizer a verdade, salvo quando contrária aos interesses da pessoa interessada 
ou da Administragáo Pública. 

Comentários 

Aqui está o exemplo de uma questáo bem elaborada sobre o Código de Ética. 

De acordo com a alternativa A, o servidor seria obrigado a dar publicidade a todo e qualquer ato 
administrativo, mas vocé sabe que existem atos e documentos classificados como sigilosos, e 
existem leis específicas que tratam das hipóteses em que a publicidade pode ser restringida. 

A alternativa B é a nossa resposta. 0 cidadáo deve ser sempre tratado com cortesia, e em diversas 
passagens o Código de Ética trata da possibilidade de o cidadáo que é mal atendido sofrer dano 
moral. 

0 erro da alternativa C está na separagáo estrita entre a vida privada e o conceito do servidor público 
em sua vida funcional. Vimos que o Código de Ética diz que a vida privada e a vida funcional 
caminham juntas, sendo possível que a conduta privada do servidor influencie em seu conceito 
profissional. 
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Na alternativa D menciona-se a existéncia de valores étlcos ¡ndividuals. Esses valores exlstem, mas 
a conduta do servldor público deve ser pautada pelo Códlgo de Étlca e pelo bem comum, e nao 
apenas por seus próprlos valores. 

0 erro na alternatlva E está em dlzer que o servldor pode falsear a verdade, quando esta for contrárla 
aos Interesses da Admlnlstragáo Públlca ou da pessoa Interessada. Na realldade o servldor deve 
sempre falar a verdade, "doa a quem doer". 

GABARITO: B 


40. Finep - Técnico - 2011 - Cesgranrio. 

Pedro é contratado temporarlamente por uma Sociedade de Economia Mista para fazer a 
manutenfáo das máquinas copladoras. Pedro é responsável pela troca de pegas e consertos 
em geral. Frequentemente, Pedro substitui pegas com defeito por pegas usadas em boas 
condigóes e as fatura pelo prego de pegas novas. Para flns de apuragáo do comprometimento 
ético, a conduta de Pedro é 

a) Indlferente, vlsto que o Códlgo de Ética do Servldor Públlco apllca-se apenas áqueles 
devidamente contratados que prestem servlgo de natureza permanente a qualquer órgáo do 
poder estatal. 

b) Indlferente, porque a Socledade de Economla Mlsta prevé contratos sem comprovafáo de 
valor. 

c) Indlferente, porque o contrato entre Pedro e a Socledade de Economla Mlsta náo veda esse 
tipo de comportamento. 

d) aética, visto que Pedro é equiparado a um servidor público para fins de apuragáo do 
comprometimento ético. 

e) aética, mas náo passível de apurafáo, visto que Pedro presta servifos temporários a uma 
Sociedade de Economia Mista, onde náo se aplica o Código de Ética do servidor público. 

Comentários 

0 Código de Ética, em seu inciso XXIV, determina que, para fins de apuragáo do comprometimento 
ético, o conceito de servidor público deve ser considerado na acepgáo mais ampla possível. 
Recomendo que vocé releia este inciso algumas vezes, e por isso resolvi reproduzi-lo aqui. 

XXIV - Para fins de apuragao do comprometimento ético, entende-se por servidor público todo 
aquele que, por forga de lei, contrato ou de qualquer ato jurídico, preste servigos de natureza 
permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem retribuigáo financeira, desde que ligado 
direta ou indiretamente a qualquer órgáo do poder estatal, como as autarquias, as fundagoes 
públicas, as entidades paraestatais, as empresas públicas e as sociedades de economia mista, ou 
em qualquer setor onde prevaiega o interesse do Estado. 

Perceba que a situagáo trazida pela questáo envolve uma pessoa que presta servi?os 
temporariamente a uma entidade estatal (sociedade de economia mista). Para fins de aplica^áo do 
Código de Ética, portanto, esta pessoa é considerada servidor público. 

GABARITO: D 
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41. Finep - Técnico - 2011 - Cesgranrio. 

Sao deveres fundamentais do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, EXCETO 

a) ser probo, reto, leal e justo, sempre escolhendo a opgao mais vantajosa para o bem comum. 

b) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigéncias específicas da defesa da vida e da 
seguranga coletiva. 

c) resistir a todas as pressoes de superiores hierárquicos que visem a obter favores ou 
vantagens indevidas, mesmo quando parecerem mais vantajosas para o bem comum. 

d) utilizar o seu bom-senso para comunicar a seus superiores os casos de condutas aéticas ou 
contrárias ao interesse público. 

e) desempenhar, a tempo, as atribuigoes do cargo, fungáo ou emprego público de que seja 
titular. 

Comentários 

Entre as condutas apresentadas nas alternativas como deveres do servidor público, a única que soa 
um pouco estranha é a utilizagao do bom-senso para denunciar a prática de condutas aéticas ou 
contrárias ao interesse público, náo é mesmo? Digo que soa estranho porque a forma como a 
alternativa foi escrita sugere que o servidor tem algum grau de liberdade para decidir se denunciará 
ou náo a conduta inadequada, e isto náo é verdade. 

GABARITO: D 

42. UFAL - Assistente em Administragáo - 2011 - Copeve. 

Segundo as normas do Código de Ética dos Servidores Públicos Civis Federais, indique a opgáo 
que náo representa uma vedagáo expressa aos referidos agentes públicos. 

a) Usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício regular de direito por qualquer 
pessoa, causando-lhe dano moral ou material. 

b) Deixar de utilizar os avangos técnicos e científicos ao seu alcance ou do seu conhecimento 
para atendimento do seu mister. 

c) Exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a empreendimentos de cunho 
duvidoso. 

d) Resistir a todas as pressoes de superiores hierárquicos, de contratantes, interessados e 
outros que visem obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em decorréncia 
de a^oes morais, ilegais ou aéticas e denunciá-las. 

e) Prejudicar deliberadamente a reputagáo de outros servidores ou de cidadáos que deles 
dependam. 

Comentários 

Recomendo que vocé leia novamente as alternativas. Perceba que o que torna a alternativa D 
incorreta é apenas a falta da letra "i", que fez com que as agoes imorais se tornassem agoes morais. 
Eu sei que náo é o tipo de questáo ideal, mas preste bastante atengáo, pois as questoes da sua prova 
pode vir desse jeito. 
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GABARITO: D 


43. UFBA - Agente Administrativo - 2006 - UFBA. 

0 Código de Ética Profissional do Servidor Público estabelece a dignidade, o decoro, o zelo, a 
eficácia, a consciéncia dos princípios morais e o dever de honestidade como primados maiores 
que devem nortear o servidor público. 

Comentários 

É verdade. Perceba que alguns desses princípios sáo trazidos apenas pelo Código de Ética, enquanto 
outros estáo expressos também no art. 37 da Constituigáo Federal. 

GABARITO: CERTO 

44. MS - Técnico em Contabilidade - 2006 - Cespe. 

A pena aplicável ao servidor público pela comissáo de ética é a de censura e sua 
fundamentafáo constará do respectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes, com 
ciéncia do faltoso. 

Comentários 

Algo que precisa ficar muito claro para vocé é que a comissáo de ética náo aplica penalidades de 
adverténcia, suspensáo, demissáo e nem de multa. A penalidade aplicável é a censura ética, que fica 
registrada nos assentamentos funcionais do servidor e pode servir de subsídio para decisoes futuras 
em procedimentos administrativos, como por exemplo a promogáo. 

GABARITO: CERTO 

45. ABIN - Agente de Inteligéncia - 2008 - Cespe. 

Os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia do servidor em sua vida privada poderáo 
acrescer ou diminuir o seu bom conceito na vida funcional, podendo caracterizar, inclusive, 
violagáo ao Código de Ética, o que será passível de censura. 

Comentários 

Aqui tratamos de dois dispositivos distintos do Código de Ética, e que talvez sejam os mais cobrados 
em prova. Primeiramente, vocé já sabe que a conduta adotada pelo servidor em sua vida privada 
influencia o seu conceito na vida profissional, náo sendo possível dissociar completamente a vida 
profissional da privada. Por último, vocé também já sabe que a censura é a penalidade que pode ser 
aplicada em razáo da violagáo do Código de Ética. 

GABARITO: CERTO 

46. AL-SP - Agente Legislativo - 2010 - FCC. 

Ética é o conjunto de regras e preceitos de ordem valorativa e moral de um indivíduo, de um 
grupo social ou de uma sociedade. A respeito da ética, considere: 

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciéncia dos princípios morais sáo primados 
maiores que devem nortear o servifo público. 
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II - 0 equilfbrio entre a legalidade e a finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá 
consolidar a moralidade do ato administrativo. 

III - A moralidade na Administragáo Pública se limita á distinfáo entre o bem e o mal, náo 
devendo ser acrescida da ideia de que o fim é sempre o bem comum. 

IV - A fungáo pública deve ser tida como exercício profissional e, portanto, se integra na vida 
particular de cada servidor público. 

V - 0 trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a comunidade náo deve ser 
entendido como acréscimo ao seu próprio bem-estar, embora, como cidadáo, seja parte 
integrante da sociedade. 

Está correto o que se afirma APENAS em: 

a) I, II e IV. 

b) I, III e IV. 

c) II, III e IV. 

d) II, IV e V. 

e) III, IV eV. 

Comentários 

Na assertiva III o erro está em limitar a moralidade á distingáo entre bem e mal. Vimos na aula de 
hoje que essa distingáo vai muito além disso, chegando até á distingáo entre o honesto e o 
desonesto. Além disso, a conduta do servidor público deve sersempre orientada para o bem comum. 
0 outro erro está na assertiva V, que diz que o trabalho do servidor náo deve ser entendido como 
acréscimo ao seu próprio bem estar. Isso náo faz muito sentido, já que o servido trabalha para o 
bem da sociedade, da qual ele mesmo também faz parte. As demais assertivas estáo corretas. 

GABARITO: A 


47. DNOCS - Agente Administrativo - 2010 - FCC. 

Com relagáo ás Comissóes de Ética dispostas no Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal, considere: 

I. Em todos os órgáos e entidades da Admmistragáo Pública Federal direta, indireta autárquica 
e fundacional, ou em qualquer órgáo ou entidade que exerga atribuifoes delegadas pelo poder 
público, deverá ser criada uma Comissáo de Ética. 

II. Incumbe ao servidor fornecer seu registro da sua conduta ética para a Comissáo de Ética, 
encarregada da execufáo do quadro de carreira dos servidores, para o efeito de instruir e 
fundamentar promogoes e para todos os demais procedimentos próprios da carreira do 
servidor público. 

III. A pena aplicável ao servidor público pela Comissáo de Ética é a de censura e sua 
fundamentagáo constará do respectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes, com 
ciéncia do faltoso. 
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IV. Para fins de apuragao do comprometimento ético, entende-se por servidor público, 
exclusivamente, a pessoa que, por forga de lei, preste servifos de natureza permanente 
condicionada ao recebimento de salário e esteja ligado direta ou indiretamente a qualquer 
órgáo do poder estatal, como as autarquias e as fundagoes públicas. 

Está correto o que consta APENAS em 

a) I e III. 

b) I e II. 

c) II e III. 

d) II e IV. 

e) III e IV. 

Comentários 

Temos aqui mais uma questáo que aborda diversos aspectos do Código de Ética. 

A assertiva I está correta, pois todos os órgáos e entidades da Administragáo Pública Federal (com 
exce^áo das empresas públicas e sociedades de economia mista), bem como órgáos e entidades que 
exerga atr¡bu¡?oes delegadas do Poder Público, devem criar comissoes de ética, nos termos do 
Código. 

A assertiva II faz uma confusáo, pois na realidade a comissáo de ética é que tem a obrigagáo de 
fornecer os registros sobre a conduta ética de cada servidor aos órgáos responsáveis pela execugáo 
do quadro de carreira dos servidores. 

A assertiva III está estritamente de acordo com o inciso XXII do Código de Ética. 

A assertiva IV restringe o conceito de servidor público trazido pelo Código de Ética. Para fins de 
aplicagáo do Código, cons¡dera-se como servidor público "todo aquele que, porforga de le¡, contrato 
ou de qualquer ato jurídico, preste servigos de natureza permanente, temporária ou excepcional, 
ainda que sem retribuigáo financeira, desde que ligado direta ou indiretamente a qualquer órgáo 
do poder estatal, como as autarquias e as fundagóes públicas, as entidades paraestatais, as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista, ou em qualquer setor onde prevalega o 
interesse do Estado". 

GABARITO: A 


48. INSS - Técnico do Seguro Social - 2016 - Cespe. 

Bruno, servidor contratado temporariamente para prestar servifos a determinado órgáo 
público federal, praticou conduta vedada aos servidores públicos pelo Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. 

A partir dessa situa^áo hipotética, julgue os itens a seguir á luz do disposto nos Decretos n. 5 
1.171/1994 e n.a 6.029/2007. 

Se, para a infragáo praticada por Bruno, estiverem previstas as penalidades de adverténcia ou 
suspensáo, a comissáo de ética será competente para, após o regular procedimento, aplicar 
diretamente a penalidade. 
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Comentários 

Vocé é aluno do Estratégia e sabe do fundo do seu coragáo que as comissoes de ética apenas sáo 
competentes para aplicar uma punl^áo, que é a censura étlca. Punl^oes de natureza disciplinar, 
como a adverténcla e suspensáo, somente podem ser apllcadas por melo de slndicánclas ou 
processos admlnlstrativos disciplinares, que sáo conduzldos por outras comissoes. 

GABARITO: ERRADO 


49. INSS - Técnico do Seguro Social - 2016 - Cespe. 

Bruno, servldor contratado temporarlamente para prestar servifos a determlnado órgáo 
público federal, praticou conduta vedada aos servidores públlcos pelo Código de Ética 
Proflsslonal do Servldor Públlco Clvll do Poder Executlvo Federal. 

A partlr dessa sltuafáo hlpotétlca, julgue os Itens a seguir á luz do dlsposto nos Decretos n. 5 
1.171/1994 e n.5 6.029/2007. 

Mesmo prestando servlfo de natureza temporárla, Bruno está sujelto ás disposifóes contidas 
no Decreto n. 9 1.171/1994. 

Comentários 

O Decreto n 5 1.171/1994, que instituiu o Código de Ética do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal é aplicável a "todo aquele que, por forga de lei, contrato ou de qualquer ato jurfdico, preste 
servigos de natureza permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem retribui^áo financeira, 
desde que ligado direta ou indiretamente a qualquer órgáo do poder estatal, como as autarquias, as 
fundafóes públicas, as entidades paraestatais, as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista, ou em qualquer setor onde prevalega o interesse do Estado". Podemos concluir, portanto, 
que o fato de Bruno ser servidor temporário náo o exclui da aplicagáo do Código de Ética. 

GABARITO: CERTO 


50. INSS - Técnico do Seguro Social - 2016 - Cespe. 

Embora deva respeitar a hierarquia, o servidor público está obrigado a representar contra 
agoes manifestamente ilegais de seus superiores hierárquicos. 

Comentários 

O dever de respeito á hierarquia encontra limitagoes, relacionadas justamente á possibilidade do 
cometimento de ilegalidades pelos superiores. Nesse caso o servidor tem o dever representar, 
conforme inciso XIV, "h" do Código de Ética. 

GABARITO: CERTO 



Ética no Servico Público p/ PRF (Policial) Corn videoaulas 
www.estrategiaconcursos.com.br 


35 

46 


83720251420 - suenna da costa 









Paulo Guimaráes 
Aula 02 


3.2 - Lista de Questóes 


1. Depen - Especialista - 2015 - Cespe. 

No que se refere a ética e moral, julgue o item subsecutivo. 

As decisoes tomadas por um servidor com base no código de ética profissional do servidor 
público devem ser pautadas na legalidade, moralidade, conveniéncia e oportunidade, ao passo 
que aspectos subjetivos da personalidade dos indivíduos, como honestidade e desonestidade 
e o bem e o mal, nao sao passíveis de apreciagao. 

2. Depen - Especialista - 2015 - Cespe. 

No que se refere a ética e moral, julgue o item subsecutivo. 

De acordo com o Decreto n. 5 1.171/1994, a moralidade da administragao pública fundamenta- 
se na distingao entre o bem e o mal e na ideia de que o fim é sempre o bem comum, devendo 
a conduta do servidor público ater-se á busca do equilíbrio entre legalidade e finalidade. 

3. Depen - Especialista - 2015 - Cespe. 

No que se refere a ética e moral, julgue o item subsecutivo. 

SITUA^ÁO HIPOTÉTICA: Bruno, servidor público federal, teve de cumprir suas atividades 
diárias após o horário do expediente devido ao fato de ter se prontificado, durante o dia, a 
auxiliar um colega de outro setor em uma atividade de caráter emergencial. 

ASSERTIVA: Nessa situa^áo, Bruno agiu em consonáncia com a conduta ética que se espera do 
servidor público, já que, ao ter auxiliado o colega e ainda ter finalizado suas atividades diárias 
depois do expediente, ele fez mais do que sua fungáo Ihe exigia. 

4. QUESTÁO MPU - Analista - 2015 - Cespe. 

Considerando as disposi^oes do Decreto n. 9 1.171/1994 e as resolugoes da Comissáo de Ética 
Pública da Presidéncia da República (CEP), julgue o item a seguir. 

É vedado ao servidor público, conforme o Decreto n. e 1.171/1994, retirar da repartigáo pública 
qualquer documento pertencente ao património público, salvo se estiver legalmente 
autorizado a fazé-lo. 

5. MPU - Analista - 2015 - Cespe. 

Considerando as disposifóes do Decreto n. 5 1.171/1994 e as resolugóes da Comissáo de Ética 
Pública da Presidéncia da República (CEP), julgue o item a seguir. 

Náo atentará contra os deveres fundamentais do servidor público, previstos no Decreto n. 5 
1.171/1994, o servidor público federal que, mesmo exercendo a sua fungáo com finalidade 
estranha ao interesse público, atue em conformidade com as formalidades legais e náo viole 
expressamente disposigoes de lei. 

6. MPU - Técnico - 2015 - Cespe. 

Acerca de ética e fungáo pública, julgue os item que se segue. 
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Para que a conduta do servidor público seja considerada irrepreensível é suflciente que ele 
observe as leis e as regras imperatlvas. 

7. TRE-GO - Técnico Judiciário - 2015 - Cespe. 

Acerca da étlca no servlgo público, cada um dos Itens que se seguem apresenta uma situagáo 
hlpotétlca, seguida de uma assertlva a ser julgada. 

Rodrlgo, servldor público, tem o háblto de consumir beblda alcoólica em excesso em bares e 
restaurantes da cidade duas ou trés vezes por semana após seu horárlo de trabalho, ocasloes 
em que flca bastante embrlagado. Nessa situa^áo, alnda que a embrlaguez habltual ocorra fora 
do amblente do trabalho, a conduta de Rodrlgo fere dispositivo do Código de Ética dos 
Servidores Públicos. 

8. TRE-GO - Técnico Judiciário - 2015 - Cespe. 

No que se refere á ética no servifo público, julgue o item a seguir. 

Considere que um servidor público tenha deixado, sem justo motivo, muitas pessoas á espera 
de soluipáo que compete ao setor em que exerga suas fungóes, o que resultou na formagáo de 
longas filas e atraso na prestagáo do servi?o. Nessa situagáo, a atitude do servidor, além de ter 
sido contra a ética, pode ser caracterizada como de grave dano moral aos usuários do servigo 
público. 

9. TRE-GO - Técnico Judiciário - 2015 - Cespe. 

Acerca da ética no servigo público, cada item que se segue apresenta uma situa^áo hipotética, 
seguida de uma assertiva a ser julgada. 

Mirtes, que é servidora pública com mais de vinte anos de ofício em um TRE, acostumou-se 
com a forma tradicional de realizar suas tarefas e, por isso, se recusa a utilizar os sistemas 
eletrónicos institucionais que foram instalados em seu departamento. Nessa situafáo, a chefia 
imediata de Mirtes deve adaptar a rotina de trabalho para que ela possa continuar a trabalhar 
da forma que Ihe é mais conveniente em respeito a sua longa carreira no tribunal. 

10. TCE-RN - Cargos 2 e 3 - 2015 - Cespe. 

A comissáo de ética é encarregada de orientar e aconselhar o servidor acerca das regras de 
conduta ético-profissional concernentes ao tratamento com as pessoas e com o património 
público. Além disso, cabe á referida comissáo competéncia para exonerar o servidor que 
desrespeitar essas normas. 

11. TCE-RN - Cargos 2 e 3 - 2015 - Cespe. 

O servidor público deve privar-se do cumprimento de funfáo, poder ou autoridade que 
apresente finalidade estranha ao interesse público, salvo se observar as formalidades legais. 

12. Antaq - Especialista - 2014 - Cespe. 

A fungáo pública representa exercício profissional do servidor, náo devendo integrar-se á vida 
particular do servidor público. 
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13. Antaq - Especialista - 2014 - Cespe. 

É vedado ao servidor público desviar outros servidores para atender a seus interesses 
particulares, exceto em casos que envolvam risco da imagem do servidor ou da organiza^ao. 

14. Antaq - Especialista - 2014 - Cespe. 

Ser assíduo e frequente ao servifo nao é um dos principais deveres do servidor público, caso 
este desempenhe bem e a tempo as atribuigoes do cargo, fungao ou emprego público de que 
seja titular. 

15. Antaq - Especialista - 2014 - Cespe. 

A comissao de ética poderá aplicar ao servidor público que descumprir dever ético pena de 
adverténcia e, no caso de reincidéncia, censura ética, sendo necessário parecer assinado pelo 
presidente da comissáo. 

16. Antaq - Especialista - 2014 - Cespe. 

É dever do servidor público respeitar a hierarquia, náo podendo representar em hipótese 
alguma, contra qualquer comprometimento indevido da estrutura em que se funda o poder 
estatal. 

17. Anatel - Analista Administrativo - 2014 - Cespe. 

Com rela^áo ao comportamento profissional do servidor previsto no Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, julgue o item subsequente. 

Toda auséncia injustificada do servidor de seu local de trabalho é fator de desmoralizagáo do 
servifo público, podendo conduzir á desordem nas relafóes humanas. 

18. Anatel - Analista Administrativo - 2014 - Cespe. 

Com relafáo ao comportamento profissional do servidor previsto no Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, julgue o item subsequente. 

É vedado ao servidor público manter-se habitualmente embriagado, ainda que fora do servigo. 

19. TCDF -Técnico de Administragáo Pública - 2014 - Cespe. 

Ao servidor público que ocupa cargo de chefia é permitido, em situa^oes especiais, determinar 
que servidor a ele subordinado seja desviado de fungáo para atender a interesse particular 
daquele, caso o ato náo implique prejuízo do desempenho das atividades do servi?o público. 

20. ICMBio-Técnico - 2014-Cespe. 

Considere um servidor que cumpre com atengáo e cuidado suas atividades no ambiente de 
trabalho, mas que, fora dele, mantém seu nome vinculado a empreendimentos de cunho 
duvidoso. Nesse caso, é correto afirmar que a conduta desse servidor fere a ética do servifo 
público. 

21. ICMBio-Técnico - 2014-Cespe. 

Procurar manter uma boa comunicagáo com os usuários da repartigáo constitui característica 
de conduta ética. 
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22. ICMBio-Técnico - 2014-Cespe. 

Caso um servidor, preocupado com o bem estar dos usuários os quais atende, opte por ocultar 
uma decisáo oficial que contraria os interesses de determinado usuário, ele será considerado 
um servidor compromissado eticamente com seu servigo e com sua relagáo com o público. 

23. ICMBio - Analista - 2014 - Cespe. 

Exerce seu dever de cidadania, em conformidade com os padroes éticos aceitos, o servidor 
público que náo se deixa corromper e denuncia todos os atos de corrupfáo de que toma 
conhecimento. 

24. ICMBio - Analista - 2014 - Cespe. 

0 servidor que, para algumas situa^oes de trabalho, avalia com cuidado qual a melhor maneira 
de agir para alcangar os resultados esperados e se orienta por princípios de justiga, está em 
concordáncia com a ética. 

25. ICMBio - Analista - 2014 - Cespe. 

O servidor que é visto habitualmente embriagado fora de seu horário de expediente, mas 
cumpre suas atividades com esmero durante seu horário de trabalho náo fere a ética do servigo 
público. 

26. ICMBio - Analista - 2014 - Cespe. 

Considere que um servidor, ao atender um usuário, tenha-o deixado esperando por muito 
tempo, fato que resultou na formagáo de uma longa fila em seu setor. Nesse caso, como o 
servidor se prestou a buscar informagoes benéficas para o usuário, primando pela precisáo de 
seu trabalho, acima da celeridade, ele náo feriu o Código de Ética do Servidor Público do Poder 
Executivo Federal. 

27. TCDF - Analista - 2014 - Cespe. 

Servidor público que náo participa de atividades de atualiza^áo de seus conhecimentos, para o 
exercício de suas atribuigoes, infringe os deveres do servidor. 

28. TCDF - Analista - 2014 - Cespe. 

A conduta de uma servidora pública que aja sempre com eficácia, zelo, dignidade, decoro e 
consciéncia dos princípios morais contribui para a preservagáo da honra e da tradifáo dos 
servifos públicos. 

29. TCDF - Analista - 2014 - Cespe. 

A ética no servigo público exige que seus servidores tratem o serv¡<po como parte de sua carreira 
profissional, separando-o, portanto, de sua vida privada, e que abdiquem de seus interesses 
pessoais em funfáo dos interesses públicos, sempre que necessário. 

30. TCDF - Analista - 2014 - Cespe. 

Caso um servidor público, levando em conta os interesses da administragáo pública, omita um 
fato a um usuário da instituifáo em que trabalha, essa conduta náo infringirá a ética do servi^o 
público, que prima pelos interesses públicos em vez dos particulares. 
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31. Suframa - Administrador - 2008 - Funrio. 

A Administrafáo Pública de qualquer dos Poderes Nacionais obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia. 0 Código de Ética Profissional 
do Servidor Público considera consolidada a moralidade quando há 

a) cortesia, boa vontade, cuidado e tempo dedicado pelo agente público ao servi^o público. 

b) equilíbrio entre a legalidade e a finalidade, na conduta do agente público. 

c) assiduidade e pontualidade do servidor ao seu local de trabalho. 

d) rapidez, perfeigáo e rendimento no exercício de suas atribuigóes. 

e) obediéncia aos prazos de prestagáo de contas, condifáo essencial na gestáo da coisa pública. 

32. MDIC - Analista Técnico Administrativo - 2009 - Funrio. 

O servidor público náo poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim terá 
que decidir principalmente entre 

a) o oportuno e o inoportuno. 

b) o conveniente e o inconveniente. 

c) o justo e o injusto. 

d) o ilegal e o legal. 

e) o honesto e o desonesto. 

33. MDIC - Analista Técnico Administrativo - 2009 - Funrio. 

A publicidade de qualquer ato administrativo constitui requisito de eficácia e moralidade 
impondo sua omissáo comprometimento ético contra o bem comum, imputável a quem a 
negar, salvo somente nos casos de 

a) seguranga nacional e investigafoes policiais, a serem preservados em processo previamente 
declarado sigiloso, nos termos da lei. 

b) seguranga nacional ou interesse do Estado ou da Administragáo Pública, a serem 
preservados em processo previamente declarado sigiloso, nos termos da lei. 

c) investiga^óes policiais ou interesse do Estado ou da Administra^áo Pública, a serem 
preservados em processo previamente declarado sigiloso, nos termos da lei. 

d) seguranga nacional, investigagóes policiais ou interesse do Estado ou da Administragáo 
Pública, a serem preservados em processo previamente declarado sigiloso, nos termos da lei. 

e) epidemia, seguran^a nacional ou interesse do Estado ou da Administragáo Pública, a serem 
preservados em processo previamente declarado sigiloso, nos termos da lei. 

34. MDIC - Analista Técnico Administrativo - 2009 - Funrio. 

Á Comissáo de Ética, criada nos termos do Decreto no. 1171, de 22/11/94, compete conhecer 
concretamente de imputagáo ou de procedimento susceptível de 

a)suspensáo. 
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b) demissao. 

c) censura. 

d) censura e suspensao. 

e) demissao e suspensao. 

35. Anvisa - Técnico Administrativo - 2007 - Cespe. 

Por meio do exercício dos princípios e valores morais no trabalho, como ser probo, reto, leal e 
justo, entre outros, o servidor, além de desenvolver suas capacidades, habilidades e 
competéncias, projeta também seus valores éticos. 

36. Anvisa - Técnico Administrativo - 2007 - Cespe. 

O servidor público jamais pode desprezar o elemento ético de sua conduta, embora, em 
algumas situagoes, tenha de decidir entre o que é legal e ilegal. 

37. FBN - Assistente Administrativo - 2013 - Cespe. 

No exercício da fungao pública, segundo o Código de Ética do Servidor Público Federal, é 
vedado: 

a) liberar a prestagao de contas, condigao essencial da gestao dos bens, direitos e servigos da 
coletividade a seu cargo. 

b) denunciar pressoes de superiores hierárquicos interessados em obter vantagens indevidas 
em decorréncia de agoes ilegais ou aéticas. 

c) ser frequente ao servifo, mesmo adoentado, para que náo provoque danos ao trabalho 
ordenado, o que se reflete em todo o sistema. 

d) ser conivente, em razáo do seu espírito de solidariedade, com infragóes aos preceitos 
deontológicos. 

38. Ibama - Técnico Administrativo - 2012 - Cespe. 

Uma psicóloga, funcionária concursada e contratada em um órgáo público, que, após atender 
uma servidora do órgáo, sugerir que essa servidora faga acompanhamento terapéutico em seu 
consultório particular, por achar que atender nas dependéncias do órgáo é impróprio, estará 
agindo de maneira ética, já que se prontifica a ajudar a servidora. 

39. Finep - Técnico - 2011 - Cesgranrio. 

Dentre as regras deontológicas do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal, destaca-se o(a) 

a) dever de garantir a publicidade de todo e qualquer ato administrativo, ensejando sua 
omissáo comprometimento ético contra o bem comum. 

b) dever de exercer suas fungóes com cortesia e boa vontade, sob pena de causar dano moral 
ao cidadáo maltratado. 

c) dever de exercer sua funfáo pública com zelo e dignidade, sendo sua vida privada 
independente do seu bom conceito na vida funcional. 
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d) obrigagao de decidir nao apenas entre o legal e o Ilegal, mas entre o honesto e o desonesto, 
consoante os valores éticos que cada indlvíduo possui. 

e) obrigagao de dizer a verdade, salvo quando contrária aos interesses da pessoa interessada 
ou da Administragáo Pública. 

40. Finep - Técnico - 2011 - Cesgranrio. 

Pedro é contratado temporariamente por uma Sociedade de Economia Mista para fazer a 
manutenfáo das máquinas copiadoras. Pedro é responsável pela troca de pe^as e consertos 
em geral. Frequentemente, Pedro substitui pegas com defeito por pegas usadas em boas 
condigoes e as fatura pelo prego de pegas novas. Para fins de apuragáo do comprometimento 
ético, a conduta de Pedro é 

a) indiferente, visto que o Código de Ética do Servidor Público aplica-se apenas áqueles 
devidamente contratados que prestem servifo de natureza permanente a qualquer órgáo do 
poder estatal. 

b) indiferente, porque a Sociedade de Economia Mista prevé contratos sem comprovagáo de 
valor. 

c) indiferente, porque o contrato entre Pedro e a Sociedade de Economia Mista náo veda esse 
tipo de comportamento. 

d) aética, visto que Pedro é equiparado a um servidor público para fins de apurafáo do 
comprometimento ético. 

e) aética, mas náo passível de apuragáo, visto que Pedro presta servi^os temporários a uma 
Sociedade de Economia Mista, onde náo se aplica o Código de Ética do servidor público. 

41. Finep - Técnico - 2011 - Cesgranrio. 

Sáo deveres fundamentais do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, EXCETO 

a) ser probo, reto, leal e justo, sempre escolhendo a opfáo mais vantajosa para o bem comum. 

b) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigéncias específicas da defesa da vida e da 
seguranga coletiva. 

c) resistir a todas as pressoes de superiores hierárquicos que visem a obter favores ou 
vantagens indevidas, mesmo quando parecerem mais vantajosas para o bem comum. 

d) utilizar o seu bom-senso para comunicar a seus superiores os casos de condutas aéticas ou 
contrárias ao interesse público. 

e) desempenhar, a tempo, as atribuigoes do cargo, fungáo ou emprego público de que seja 
titular. 

42. UFAL - Assistente em Administragáo - 2011 - Copeve. 

Segundo as normas do Código de Ética dos Servidores Públicos Civis Federais, indique a opgáo 
que náo representa uma vedagáo expressa aos referidos agentes públicos. 

a) Usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício regular de direito por qualquer 
pessoa, causando-lhe dano moral ou material. 



Ética no Servico Público p/ PRF (Policial) Com videoaulas 
www.estrategiaconcursos.com.br 


42 

46 


83720251420 - suenna da costa 






Paulo Guimaráes 
Aula 02 

b) Deixar de utilizar os avangos técnicos e científicos ao seu alcance ou do seu conhecimento 
para atendimento do seu mister. 

c) Exercer ativldade proflsslonal aétlca ou llgar o seu nome a empreendimentos de cunho 
duvldoso. 

d) Resistir a todas as pressoes de superlores hlerárquicos, de contratantes, interessados e 
outros que visem obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em decorréncia 
de agoes morais, ilegais ou aéticas e denunciá-las. 

e) Prejudicar deliberadamente a reputagáo de outros servidores ou de cidadáos que deles 
dependam. 

43. UFBA - Agente Administrativo - 2006 - UFBA. 

0 Código de Ética Profissional do Servidor Público estabelece a dignidade, o decoro, o zelo, a 
eficácia, a consciéncia dos princípios morais e o dever de honestidade como primados maiores 
que devem nortear o servidor público. 

44. MS - Técnico em Contabilidade - 2006 - Cespe. 

A pena aplicável ao servidor público pela comissáo de ética é a de censura e sua 
fundamentagáo constará do respectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes, com 
ciéncia do faltoso. 

45. ABIN - Agente de Inteligéncia - 2008 - Cespe. 

Os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia do servidor em sua vida privada poderáo 
acrescer ou diminuir o seu bom conceito na vida funcional, podendo caracterizar, inclusive, 
violagáo ao Código de Ética, o que será passível de censura. 

46. AL-SP - Agente Legislativo - 2010 - FCC. 

Ética é o conjunto de regras e preceitos de ordem valorativa e moral de um indivíduo, de um 
grupo social ou de uma sociedade. A respeito da ética, considere: 

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciéncia dos princípios morais sáo primados 
maiores que devem nortear o servi^o público. 

II - O equilíbrio entre a legalidade e a finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá 
consolidar a moralidade do ato administrativo. 

III - A moralidade na Administragáo Pública se limita á distingáo entre o bem e o mal, náo 
devendo ser acrescida da ideia de que o fim é sempre o bem comum. 

IV - A funfáo pública deve ser tida como exercício profissional e, portanto, se integra na vida 
particular de cada servidor público. 

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a comunidade náo deve ser 
entendido como acréscimo ao seu próprio bem-estar, embora, como cidadáo, seja parte 
integrante da sociedade. 

Está correto o que se afirma APENAS em: 

a) I, II e IV. 
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b) I, III e IV. 

c) II, III e IV. 

d) II, IV e V. 

e) III, IV eV. 

47. DNOCS - Agente Administrativo - 2010 - FCC. 

Com relagao ás Comlssoes de Étlca dispostas no Códlgo de Ética Proflsslonal do Servldor Públlco 
Clvll do Poder Executlvo Federal, consldere: 

I. Em todos os órgáos e entidades da Administrafáo Pública Federal direta, indireta autárquica 
e fundacional, ou em qualquer órgáo ou entidade que exerga atribuigóes delegadas pelo poder 
público, deverá ser criada uma Comissáo de Ética. 

II. Incumbe ao servidor fornecer seu registro da sua conduta ética para a Comissáo de Ética, 
encarregada da execugáo do quadro de carreira dos servidores, para o efeito de instruir e 
fundamentar promogoes e para todos os demais procedimentos próprios da carreira do 
servidor público. 

III. A pena aplicável ao servidor público pela Comissáo de Ética é a de censura e sua 
fundamentafáo constará do respectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes, com 
ciéncia do faltoso. 

IV. Para fins de apurafáo do comprometimento ético, entende-se por servidor público, 
exclusivamente, a pessoa que, por for^a de lei, preste servigos de natureza permanente 
condicionada ao recebimento de salário e esteja ligado direta ou indiretamente a qualquer 
órgáo do poder estatal, como as autarquias e as fundafóes públicas. 

Está correto o que consta APENAS em 

a) I e III. 

b) I e II. 

c) II e III. 

d) II e IV. 

e) III e IV. 

48. INSS - Técnico do Seguro Social - 2016 - Cespe. 

Bruno, servidor contratado temporariamente para prestar servi^os a determinado órgáo 
público federal, praticou conduta vedada aos servidores públicos pelo Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. 

A partir dessa situa^áo hipotética, julgue os itens a seguir á luz do disposto nos Decretos n.2 
1.171/1994 e n.e 6.029/2007. 

Se, para a infragáo praticada por Bruno, estiverem previstas as penalidades de adverténcia ou 
suspensáo, a comissáo de ética será competente para, após o regular procedimento, aplicar 
diretamente a penalidade. 
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49. INSS - Técnico do Seguro Social - 2016 - Cespe. 

Bruno, servidor contratado temporariamente para prestar servifos a determinado órgao 
público federal, praticou conduta vedada aos servidores públicos pelo Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. 

A partir dessa situagao hipotética, julgue os itens a seguir á luz do disposto nos Decretos n. e 
1.171/1994 e n.5 6.029/2007. 

Mesmo prestando servigo de natureza temporária, Bruno está sujeito ás disposifoes contidas 
no Decreto n. 5 1.171/1994. 

50. INSS - Técnico do Seguro Social - 2016 - Cespe. 

Embora deva respeitar a hierarquia, o servidor público está obrigado a representar contra 
agóes manifestamente ilegais de seus superiores hierárquicos. 


3.3 - Gabarito 
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4 - CONSIDERACÓES FlNAIS 


Concluímos aqui esta aula! Se tlver dúvldas, utillze nosso fórum. Estou sempre á dlsposlgáo também 
no e-mall e nas redes soclals. 


Grande abrago! 


Paulo Gulmaráes 


professorpauloR 


uimaraes@gmail.com 


Náo deixe de me seguir nas redes sociais! 



www.facebook.com/profpauloguimaraes 


@profpaulogu¡maraes 



(61) 99607-4477 
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